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ISOLAMENTOS  TÉRMICOS  PARA 
TUBULAÇÕES  DE  VAPÔR,  VÁCUOS,  DOR  S,  ETC. 
DE  ALTA  EFICIÊNCIA  E ECONOMÍA 
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ÍNSTÍTIJTO  PO  ACOCAR  e do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22.789,  DE  1»  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 


RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico  “Comdecar’- 

EXPEDIENTE:  das  12  às  18,30  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 


Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel  — Presidente 
Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — José  Maria  Nogueira 
Delegado  do  Ministério  da  Viação  — Juarez  Marques  Pimentel 
Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção 
Suplente  — José  Carlos  Piffer. 

Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — Benedito  Fonseca  Moreira 
Representantes  dos  Usineiros  — Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  Roosevelt  Crysóstomo  de  Oliveira,  Rui  Berardo  Carneiro  da  Cunha. 
Suplentes  — João  Carlos  Belo  Lisboa,  João  Úrsulo  Ribeiro  Coutinho,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar  e Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

Representantes  dos  Bariguezeiros  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho. 

Representantes  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  Sobri- 
nho, Francisco  de  Assis  Pereira. 

Suplente  — José  Augusto  de  Lima  Teixeira. 

TELEFONES  : 


Presidência 


Divisão-  de  Contrôle  e Finanças 


Presidente  

Chefe  de  Gabinete  

Oficial  de  Gabinete  

Assessor  Presidente  

Portaria  da  Presidência  

Comissão  Executiva 

Secretaria  


31-2741 

31-2583 

31-2689 

31-3055 

31-2853 


31-2653 


Gabinete  do  íAretor  

Subcontador  

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   

Serviço  de  Contabilidade  . . . 
Serviço  de  Contrôle  Geral  . . . 
Seção  de  Tomada  de  Contas. 


31  3046 
31-2690 
31-3054 

31-2737 

31-2577 

31-2527 

31-2655 


Divisão  Administrativa 


Gabinete  do  Diretor  

Serviço  de  Comunicações  - . . 
Serviço  de  Documentação . . . 

Biblioteca  

Serviço  de  Mecanização  

Seção  de  Contrôle  Codif.  . . 

Serviço  Multigráfico  

Serviço  do  Material  

Serviço  do  Pessoal  

(Chamada  Médica)  

Seção  de  Assistência  Social 

Portaria  Geral  

Restaurante  

Zeladoria  


31-2679 

31-2543 

31-2469 

31-2696 

31-2571 

31-2571 

31-2842 

31-2657 

31-2542 

31-3058 

31-2696 

31-2733 

31-3080 

31-3080 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   22-0075 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   32-5089 


Divisão  Jurídica 

Gabinete  Procurador  Geral 

Subprocurador  

Seção  Administrativa 
Serviço  Forense  


( 31-3097 
{ 31-2732 
32-7931 
32-7931 
31-2538 


Divisão  de  Exportação 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral . . 


Av.  Brasil  34-0919 


Divisão  de  Arrecadação,  e Fiscalização 


Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 
trôle   31-2839 

Serviço  de  Contrôle  de  Arma- 
zéns e Embarques  31-2839 


Gabinete  do  Diretor  

Serviço  de  Fiscalização 
Serviço  de  Arrecadação 


31-2775 

31-3084 

31-3084 


Divisão  de  Assistência  à Produção 


Gabinete  do  Diretor  

Serviço  Social  e Financeiro . . 
Serviço  Técnico  Agronômico. 
Serviço  Técnico  Industrial  . . 
Setor  de  Engenharia  


31-3091 

31-2758 

31-2769 

31-3041 

31-3098 


Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 


Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 

Federação  dos  Plant.  Cana  do 

Brasil  31-2720 

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 
Esplanada  dos  Ministérios 

Bloco  8 - 29  andar 2-3761 


I 


l 


■ 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.A.A. 


RIO  GRANDE  DO  NORTE : 

Rua  Frei  Miguelinho,  2 — 1"  andar  — Natal 

PARAÍBA: 

Praça  Antenor  Navarro,  36/50  — 29  andar  — João  Pessr.a 
PERNAMBUCO: 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 89  andar  — Recife 
SERGIPE : 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
ALAGOAS : 

R.  Sá  e Albuquerque,  544  — Maceió 
BAHIA: 

Rua  Torquato  Bahia,  3 — 3-  andar  — Caixa  Postal  199  — Salvador 
MINAS'  GERAIS: 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
ESTADO  DO  RIO: 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos 
SÃO  PAULO : 

R.  Formosa,  367  - 2 D — São  Paulo 
PARANÁ : 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  476  — 20'  andar — C.  Postal,  1344  — Curitiba 

DESTILARIAS  DO  I.A.A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO : 

Central  Guararema  — Guararema 
Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 

RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 


Se  o coso  for  a fabricação  do  Açúcar  e do  Álcool 
quem  pode  dar  a solução  é 

Pt*  prfrini  Ittctnltirpicn 

e suas  associadas 


MAUSA  -METALÚRGICA  DE 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


CODISTIL 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 


Pirxjcicaba  — S.  Paulo 


— USINAS  COMPLETAS  para  qualquer  capacidade. 

— REFINARIAS  E DISTILARIAS. 

— MOENDAS  MODERNAS  com  castelos  inclinados  e pressão 
hidro-pneumática,  acionadas  p/turbinas  ou  motores. 

— PONTES  ROLANTES  — MESAS  AUMENTADO RAS. 

— CLARIFICADORES  — SULFITADORES  — AQUECEDORES. 

— FILTROS  rotativos  — FILTROS  para  caldo  e outros. 

— EVAPORADORES  — VÁCUOS  — CRISTALIZADORES. 

— CENTRÍFUGAS  automáticas  e contínuas,  licença  HEIN 
LEHMANN  e para  fermentos. 

— SECADORES  rotativos  e verticais  licença  BUETTNER. 

— CALDEIRAS  DE  ALTO  RENDIMENTO,  seus  accessórios  e 
controles.  TIJOLOS  REFRATÁRIOS. 

— MÁQUINAS  A VAPOR  horizontais  e verticais  até  900  HP. 

— TURBINAS  A VAPOR  e TURBO-GERADORES,  licença 
"CH^’,  até  1000  HP. 

— PRENSAS  para  bagaço  — MISTURADORES  — GRANU- 
LADORES  para  adubos. 

— BOMBAS,  TACHOS,  TANQUES,  etc. 

M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 

com  seus  mais  de  3.000  operários,  têm  para  c ada  caso  a 
solução  adequada,  nascida  de  sua  longa  experiência,  usi- 
neiros  que  são,  além  de  fabricantes  do  equipamento,  e por 
isso  mesmo,  conhecedores  perfeitos  dos  problemas,  das  ne- 
cessidades e das  conveniências  específicas  da  indústria  Açu- 
careira do  Brasil. 

— COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. — 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  17.°  18.° 
C.  P.  759  - ZC  00  - TEL.  23-5830 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  501/505 
C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-6476 


ORQUIM  A 

INDUSTRIAS  QUÍMICAS  REUNIDAS  S.  A. 


FOSFATO  TRI-SÓDICO 

na  clarificação  do  CALDO  MISTO 

* acelera  a decantação 

* desmineraliza  o caldo  e desincrusta  os  aparelhos 

* protege  contra  a inversão  da  sacarose 

no  tratamento  de  água  para  caldeira  a vapor  : 

* abranda  e alcaliniza  a água  de  alimentação 


ALUMINATO  DE  SÓDIO 

atua  pela  dupla  coagulação  : 
no  tratamento  de  água 

* aumenta  a floculação 

* acelera  a decantação 

* alivia  os  filtros 

* economiza  cal,  álcali  e cloro 

no  tratamento  do  caldo  e xarope 

* elimina  a sílica  e os  sais  de  ferro 

* conserva  a brancura  do  açúcar  cristal  e filtrado 

ORQUIMA  — Indústrias  Químicas  Reunidas  S/A 

SÃO  PAULO:  (Caixa  Postal  2766) 

RIO  DE  JANEIRO:  (Caixa  Postal  5376  — ZC  — 14) 

ENDEREÇO  TELEGRÁFICO:  ORQUIMA 
Representantes  nos  principais  centros  açucareiros. 


INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  O DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 

DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


O DIFUSOR  DE  SMET : 
Recebe  a cana  como  é preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 
Permite  regulagem  muito  ampla  ajus- 
tando-se  às  condições  de  preparação 
e ás  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a1  moenda 

A manutenção  é muito  reduzida  e 
não  exige  paradas  periódicas 


EXTRAÇÃO  DE  AÇÚCAR:  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sóbre 
cana : 0,40%) 

QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  igual  ao  caldo  produzido 
pela  moenda 

Produção  de  1000  Its  de  caldo  por 
tonelada  de  cana  tratada 

\ 

Teor  de  matéria-  secas  do  bagaço 
' na  saída  do  difusor:  15% 


FABRICADO  NO  BRASiL 


NORDON 


INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A. 

SÀO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcào,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 
Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  "IMENOR”  S.  Paulo 

Fábrica:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  Sáo  Paulo  - Escritório  no  RIO:  Rua  da 
Lapa,  180  - sala  504  - Tel.:  22-3884 


- 


- 
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Problemas  com  vácuo? 
CONSULTE  NASH 

NASH  DO  BRASIL  BOMBAS  LTDA. 
Subsidiária  da 

NASH  ENGINEERING  C°,  S.  NORWALK 
(CONNj-U.  S.  A. 


EJETORES  ATMOSFÉRICOS 
COM  BOMBA  DE  VACUO 

Vácuo  oté 

28"  Hg.  =0,5"  Hg.  abs.  (71 0 mm.  Hg.  = 1 2 mm.  Hg.  abs.) 

BOMBAS  Oc  VACUO 
Vácuo  oíé  26”Hg.  tóáO  mm.  Hg.) 
de:  8 pés  tu./min.  (0,28  m3/min.)  tom  0,5  H P, 
até:  3600  pés  tu./min.  (102  m3/min.)  tom  200  HP. 

COMPRESSORES 
Pressão  até  45  PSI  (3  kg  /cm 2) 
de:  20  pés  tu./min.  (0,56  m3/min.)  tom  5 HP, 
até:  4600  pés  tu./min.  (130  m3/min.)  tom  500  HP. 

Rua  7 de  Abril,  127,  4?  and.  - conjunto  n?  41 
Tel.  32-5545  e 32-1027  — Cx.  Postal  636 
Telegr.  «Nashbras»  — S.  Paulo 
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QUALIDADE  E EFICIÊNCIA 


PARA: 

Abastecimento  de  águas 

•> 

Caldos  de  cana 
Alimentação  de  caldeira 
Irrigação  ou  drenagem 
Lodos  e águas  servidas 


■ 


. 


Para  Sua 


Usina  Escolha  o Melhor 


INDÚSTRIA  DE  BOMBAS  HIDRÁULICAS  S/A 

TELEFONES  35-5595  E 35-6951  END.  TEL.  KAESBE 
AV.  IPIRANGA,  104  - 20Q  AND.  CAIXA  POSTAL  3484 

SÃO  PAULO 


MORLET 
S.  A 


EQUIPAMENTOS 

PARA 

USINAS  DE  AÇÚCAR 
E DESTILARIAS 


Destilaria  de  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Benzol  — Usina  São  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 


Desde  1986  a serviço  da  indústria 

j» 

álcool-acucareira  do  Brasil 

* 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES  - MARILLER  com  Glicerina 


* MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

* AQUECEDORES 

* CLARIFICADORES 

* EV  APOR  ADORES 

* VÁCUOS , ETC. 


Av.  Dr.  João  Conceição,  11 A5  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Paulo 
Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telegráfico  “MORLET” 

Representante  - DINACO  - Rua  do  Ouvidor,  50  - 6P  — Rio  — GB 

Bahia  — Espírito  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101  - lv  — Recife  — PE 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


CALDEIRARIA  GERAL 


INOX  - COBRE  - FERRO 
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(Registrado  com  o n«  7.626,  em 
17-10-34,  no  3»  Ofício  do  Registro 
de  Títulos  e Documentos;. 

SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 
Fone  31-2469  — Caixa  Postal,  420 
Rua  do  Ouvidor,  50-9?  andar 


Diretor 

CLARIBALTE  PASSOS 

ASSINATURA  ANUAL: 

Para  o Brasil  Cr$  5.000 

Para  o Exterior  . . US$  5 . 00 
N<?  avulso  (do  mês)  Cr$  500 
No  atrasado Cr$  1.000 


AGENTE  DE  PUBLICIDADE: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA 
Rua  do  Ouvidor,  50-9?  andar  — 
Fone : 31-2469  — Rio  de  Janeiro 

AGENTES: 

AGÊNCIA  PALMARES 

Rua  do  Comércio,  532-1?  — 
Maceió  — Alagoas. 

OCTAVIO  DE  MORAIS 
Rua  da  Alfândega,  35  — Re- 
cife — Pernambuco. 

HEITOR  PÕRTO  & CIA. 

Rua  Vigário  José  Inácio,  153 
— Caixa  Postal,  235  — Pôr- 
to  Alegre  — Rio  Grande  do  Sul.  . 

M ARIANO  MIRANDA 

Frahklin,  1968  — Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valôres,  vales 
postais,  etc.,  devem  ser  feitas  ao 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
e não  a Brasil  Açucareiro  ou  no- 
mes individuais. 


Pede-se  permuta. 

On  démande  Véchange. 

We  a&k  for  exchange. 
Pidese  permuta. 

Si  richieãe  lo  scambio. 
Man  oittet  um  Austausch. 
Intershangho  dezirata. 
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NOTAS  E COMENTÁRIOS 


ültimamente  têm  focalizado  a grave  crise,  que,  no  momento, 
atravessa  a indústria  açucareira  daquele  Estado,  documento  que 
se  apresenta  com  uma  ênfase  por  assim  dizer  mais  dramática,  no 
que  concerne  à urgência  de  providências  imediatas,  o que  se  ex- 
plica pela  maior  proximidade  de  quem  o subcreve  com  os  pro- 
blemas emergentes  na  área  canavieira  pernambucana. 

O economista  Paulo  Maciel,  no  seu  pronunciamento,  aludiu 
às  considerações  que  no  documento  mencionado  se  fazem  ao  Grupo 
de  Trabalho  Interministerial  para  pôr  em  relêvo  a conveniência 
de  um  melhor  entrosamento  entre  os  diversos  órgãos  governa- 
mentais que  se  ocupam  do  assunto.  E fêz,  a seguir,  duas  sugestões 
de  evidente  oportunidade,  ao  afirmar:  “Em  face  dessas  conside- 
rações, surge  de  imediato  a necessidade  da  criação  de  um  sistema 
intitulado  SUDENE — I.A.A.  para  qualificação  de  programas  e 
para  promover  a mobilização  de  várias  fontes  de  receita  necessá- 
rias. Por  outro  lado,  em  tômo  do  problema  da  comercialização  e 
do  seu  funcionamento,  no  que  diz  respeito  ao  sistema  de  crédito 
de  entressafra,  impõe-se  uma  revisão  de  normas  em  que  se  encon- 
trem o Banco  do  Brasil  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  para 
adoção  de  esquemas  imediatos  ainda  a vigorarem  nesta  safra  e 
excepcionalmente  na  outra”. 

Salientou  o presidente  desta  autarquia  um  aspecto  positivo  das 
sugestões  oferecidas  pelo  Grupo  Interministerial — a busca  de  com- 
posição entre  interêsses  divergentes  dos  produtores  do  Norte-Nor- 
deste e do  Centro-Sul,  interêsses  perfeitamente  ajustáveis  em  têr- 
mos  de  uma  esclarecida  política  de  sentido  nacional. 

Prosseguiu  o Sr.  Paulo  Maciel,  ao  tocar  na  questão  da  cobertura 
da  gravosidade,  informando  que  em  face  da  urgência  de  um 
orçamento  monetário,  houve  que  se  imaginar  um  sistema  que  não 
significasse  vultoso  desencaixe  ainda  este  ano,  e por  isso  optou-se 
pelas  Letras  Reajustáveis  do  Tesouro,  porque  se  considera  de  ina- 
diável necessidade  rever  o sistema  de  credito  para  fundação  de 


I.A.A.  referiu-se  à carta  que  o governador  de  Per- 
W.  nambuco  endereçou  ao  chefe  do  govêmo  e que  foi 
® divulgada  na  imprensa  desta  capital  para  conside- 
^ rá-la  um  documento  de  reforço  a vários  outros  que 


M ENTREVISTA  a um  vespertino,  o presidente  do 
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safras  g cIg  adubos,  passando  para  18  meses,  uma  vgz  que  g exa- 
tamente  o ciclo  evolutivo  da  cana-de-açucar  . 

Por  fim,  o presidente  do  I.A.A.  disse  que  “em  relação  ao  pro- 
blema da  exportação,  o Govêmo  está  trabalhando  junto  às  autori- 
dades norte-americanas  para  a ampliação  de  quotas  na  nova  Lei 
do  Açúcar  em  elaboração  nos  Estados  Unidos,  examinando-se,  de 
imediato,  a possibilidade  de  se  obter  uma  participação  no  déficit 
de  300  mil  toneladas,  resultante  da  cobertura  de  Porto  Rico”. 

É êste — o de  uma  maior  penetração  no  mercado  preferencial 
norte-americano — um  problema  de  especial  importância  para  a 
nossa  economia  canavieira  e pela  atenção  que  lhe  concede  o Go- 
vêmo, constata-se  a seriedade  com  que  agora  se  procura  chegar 
às  soluções  realistas  e adequadas  para  as  dificuldades  que  a con- 
juntura atual  opõe  à nossa  agroindústria  açucareira. 


NORDESTE  PODERÁ  SER 

UM  NôVO  HAVAÍ 

É do  senhor  Wayne  Richardson,  «big 
boss»  da  missão  técnica  que  veio  estudar 
os  problemas  açucareiros  do  Nordeste,  que 
«seu  grupo  de  especialistas  não  fará  da- 
quela região,  agora,  um  nôvo  Havaí,  mas 
de  futuro,  dará  à produção  regional  de 
açúcar  o plano  de  desenvolvimento  alcan- 
çado pela  economia  canavieira  da  ilha  do 
Pacífico». 

Dizendo  que  a Hawaiian  Agronomic  Co. 
é uma  companhia  intemacionalmente  co- 
nhecida e . que  somente  no  Havaí  se  dedica 
a nõve  indústrias,  frisou  que  o seu  grupo 
não  pensa  em  fazer  no  Nordeste  o que  na 
ilha  do  Pacífico  já  existe,  mas  ir  por  eta- 
pas, reformulando  a economia  açucareira 
regional,  a fim  de  conduzí-la,  com  o tem- 
po ao  incremento  obtido  no  Havaí. 

O senhor  Richardson  declarou  ao  Brasil 
Açucareiro  que  veio,  precipuamente,  afe- 
rir os  trabalhos  do  grupo  técnico  que  o 
antecedeu  na  presente  missão  e que,  já 
agora,  êsse  grupo  acaba  de  fazer  uma  ve- 
rificação «in  loco»  das  condições  indus- 
triais e agrícolas  de  unidades  produtoras 
de  açúcar  em  Pernambuco,  Paraíba,  e de 
visitar  as  usinas  Central  Barreiros,  Pu- 
matí,  Santa  Teresinha,  Santa  Tereza,  N. 
S.  das  Maravilhas,  Matarí,  Catende  e São 
João,  onde  se  realizam  experiências  piloto 
de  práticas  agrícolas  modernas. 
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Ampliando  suas  atividades,  a missão 
técnica  norte-americana  tem  comparecido 
a outros  estados  do  país,  para  verificação 
da  problemática  agroindustrial  açucareira 
nas  diferentes  áreas  do  Nordeste,  tais  como 
Bahia,  Sergipe  e Alagoas  que,  de  um  modo 
geral,  são  suscetíveis  do  profundo  interês- 
se  técnico,  liderado  pelo  senhor  Wayne 
Richardson. 

Ao  deixar  a cidade  de  Recife,  o sr.  Ri- 
chardson confirmou  que  novos  técnicos 
norte-americanos  prosseguiriam  nos  estu- 
dos sobre  a agroindústria  do  açúcar  no 
Nordeste . 

CONTINGENTES  AGRÍCOLAS 

Sob  a supervisão  da  Divisão  de  Assis- 
tência à Produção  do  I.A.A.,  instalou-se 
em  Belo  Horizonte  a comissão  incumbida 
de  realizar  a fixação  de  contingentes  agrí- 
colas na  presente  safra  açucareira.  Para 
a próxima  safra  deverão  ser  instaladas  as 
comissões  regionais  prioritárias,  sob  a pre- 
sidência de  um  procurador  do  I.A.A.,  para 
fixação  definitiva  dêsses  contigentes,  já 
que  a atual  distribuição  tem  caráter  de 
emergência. 

SETE  DE  SETEMBRO 

Neste  número  de  setembro,  BRASIL 
AÇUCAREIRO  não  poderia  deixar  sem  um 
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registro  a data  da  Independência  do  Brasil. 
Há  143  anos,  D.  Pedro  I,  espada  em  punho, 
dava  o Grito  do  Ipiranga,  ouvido  e feste- 
jado em  todos  os  rincões  de  nosso  imenso 
território.  Desde  então,  brasileiro  algum 
desconhece  a importância  que  o gesto  de 
Pedro  I representou  para  o Brasil.  O pri- 
meiro Imperador  do  Brasil  livre  é agora, 
como  sempre  o será,  lembrado  pelos  brasi- 
leiros com  respeito  e gratidão. 


INDUSTRIAIS  SÃO  GRATOS 

O presidente  do  Sindicato  da  Indústria 
do  Açúcar,  sr.  Renato  Bezerra  de  Melo, 
dirigiu  ao  deputado  Souto  Dourado,  inte- 
grante da  Comissão  Interparlamentar  que 
esteve  no  sul  do  país  procurando  encontrar 
uma  solução  para  o problema  da  agroin- 
dústria, o seguinte  telegrama: 

«Agradecemos  ao  prezado  amigo  e de- 
mais companheiros  da  Comissão  Interpar- 
lamentar  a valiosa  colaboração  em  defesa 
da  economia  açucareira». 


CONSELHO  CANAVIEIRO 

Será  organizado  em  São  Paulo  um  Con- 
selho Estadual  Canavieiro,  formado  pelos 
presidentes  das  associações  que  congregam 
agricultores  dêste  setor,  para  servir  de 
porta-voz  dos  produtores  de  cana  do  Esta- 
do. A criação  do  Conselho  está  sendo  pres- 
tigiada pela  Divisão  de  Assistência  à Pro- 
dução do  I.A.A. 


CASTELO  EM  PERNAMBUCO 

Aproveitando  a oportunidade  da  inaugu- 
ração, em  Pernambuco,  de  uma  fábrica  de 
proteína,  o Presidente  Castelo  Branco  con- 
vocou, para  o dia  24  do  corrente,  uma  reu- 
nião, no  Recife,  para  examinar  os  proble- 
mas açucareiros  do  Nordeste.  Do  encontro, 
participaram  os  Ministro  Cordeiro  de  Fa- 
rias, Arnaldo  Sussekind,  Daniel  Faraco,  o 
Presidente  do  I.A.A.  e o Governador  Pau- 
lo Guerra. 


GUERRA  À CIGARRINHA 

Estêve  no  Rio  de  Janeiro,  onde  se  em 
tendeu  com  a alta  administração  do  I.A.A., 
o químico  Vinitius  dos  Anjos,  delegado  re- 
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gional  daquela  autarquia  em  Pernambuco, 
a fim  de  tratar  de  problemas  ligados  ao 
combate  à «cigarrinha»,  que  atacando  os 
canaviais  pernambucanos,  vem  acarretan- 
do prejuízos  a usineiros  e plantadores. 

De_  seu  entendimento  resultou  que  a Co- 
missão Executiva  do  I.A.A.  deferiu  um  cré- 
dito de  Cr$  10  milhões  para  a compra  de 
inseticida,  tendo  em  vista  à destruição  da 
praga.  Ao  seu  ver,  o crédito  em  questão 
não  é suficiente  à erradicação  do  mal,  pois, 
segundo  estudos  elaborados  por  «experts» 
da  agricultura  canavieira  são  precisos  Cr$ 
800  milhões  para  polvilhamento  numa  área 
de  20  mil  hectares  de  canaviais  afetados. 

O ministro  da  Agricultura,  professor 
Hugo  Leme,  e o presidente  do  I.A.A.,  eco- 
nomista Paulo  Maciel,  acompanhados  dos 
responsáveis  pelos  setores  específicos  das 
duas  entidades  públicas,  conferenciaram 
sôbre  o surto  de  praga  da  “cigarrinha”  que 
assola  Pernambuco  e Alagoas. 

Foi  constatado  que  a infestação  atinge 
uma  área  mais  ou  menos  de  6 mil  hectares, 
principalmente  na  região  das  Usinas  Pu- 
maty,  Pedrosa  e Treze  de  Maio,  e que  se 
toma  urgente  uma  ação  conjugada  mais 
enérgica  do  I.A.A.  e Ministério  da  Agri- 
cultura, o primeiro  com  o fornecimento  de 
inseticidas  e técnicos  e o segundo  com  ae- 
ronaves . 

Assim,  decidiu  o I.A.A.,  com  os  recur- 
sos financeiros  suplementares  conseguidos 
recentemente,  pelo  seu  Presidente,  Sr. 
Paulo  Maciel,  fornecer  no  mais  breve  prazo 
possível  os  estoques  de  inseticida,  inclusive 
o mais  nôvo  tipo,  de  eficiência  comprovada 
pelo  Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos. 


AGRÔNOMOS  TÊM  SEU  DIA 

Conforme  resolução  aprovada  no  III 
Congresso  Brasileiro  de  Agronomia,  está 
designado  o dia  12  de  outubro  como  o 
«Dia  do  Engenheiro  Agrônomo» . BRASIL 
AÇUCAREIRO  associa-se  ao  fato  e pres- 
tará uma  homenagem  especial  no  próximo 
número  a essa  classe  de  técnicos  do  nosso 
setor  agrícola. 


BLOQUEIO  DA  SAFRA 

O I.A.A.  expediu  instruções  às  Delega- 
cias Regionais  para  bloquear  15%  das  co- 
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tas  de  fornecimento  às  usinas,  nos  Esta- 
dos do  Centro-Sul,  a fim  de  enfrentar-se 
a superprodução  em  perspectiva.  O blo- 
queio parcial  das  cotas  vigorará  até  1*  de 
março  do  ano  vindouro. 

Outra  função  do  bloqueio  foi  a de  esta- 
belecer melhor  ritmo  de  escoamento  da 
safra,  evitando  burlas  ao  sistema  de  zonea- 
mento  pela  deslocação  de  partidas  entre 
as  regiões . 

Ficou  estabelecido,  assim,  o estoque  de 
passagem  para  a safra  66/67,  que  obedece 
ao  previsto  no  projeto  de  acordo  açuca- 
reiro internacional  para  as  reservas  indis- 
pensáveis . 

COPERBO  JÁ  PRODUZ 

Em  meados  de  agosto,  a COPERBO  ini- 
ciou a fabricação  industrial  de  borracha 
«cooperflex»,'  com  álcool  produzido  em 
Pernambuco  — e que  será  distribuída 
entre  as  emprêsas  fabricantes  de  pneus 
e outros  artigos  de  borracha . Ou- 
tros subprodutos,  como  eter  etílico,  estão 
sendo  também  fabricados  em  grande  quan- 
tidade e armazenados  para  comercializa- 
ção imediata. 

CENTROS  RURAIS  NO  NORDESTE 

O Instituto  Americano  para  o Desenvol- 
vimento do  Sindicalismo  Livre,  de  Was- 
hington, informou  que  será  iniciada  a 
construção  do  primeiro  dos  oito  centros 
rurais  no  Nordeste  do  Brasil.  Três  centros 
serão  construídos  nos  próximos  meses  a 
fim  de  proporcionar  serviços  médicos  e 
sanitários,  além  de  um  serviço  de  infor- 
mação rural. 

SPVEA  EM  MATO  GROSSO 

Segundo  notícias  procedentes  de  Cuiabá, 
a usina  de  açúcar  de  Jaciara  conseguiu  fi- 
nanciamento de  Cr$  400  milhões  da  Su- 
perintendência para  Valorização  do  Estado 
da  Amazônia  (SPVEA). 

DEPUTADOS  CONTRA  PRAGAS 

Uma  Comissão  das  Assembléia  Legisla- 
tivas, integrada  por  representantes  de  Per- 
nambuco, Alagoas,  Paraíba  e Rio  Grande 
do  Norte,  avistou-se  com  o Ministro  da 


Agricultura  para  tratar  de  dois  problemas 
fundamentais:  a)  Da  praga  da  cigarrinha; 
b)  Da  praga  do  tomate,  no  Município  de 
Limeira.  No  primeiro  caso,  os  parlamen- 
tares pleitearam  um  convênio  entre  o Mi- 
nistério da  Agricultura,  o I.A.A.  e a SU- 
DENE, além  do  Sindicato  dos  Usineiros, 
para,  conjuntamente,  darem  combate  à 
praga.  O professor  Hugo  Leme  prometeu 
a ida  imediata  de  um  helicóptero  e de  um 
avião,  para  percorrerem  a região  atingida, 
principalmente  os  municípios  de  Palmares, 
Água  Preta  e Joaquim  Nabuco,  onde  o mal 
se  manifesta  mais  intensamente. 

CIDA  RACIONALIZARÁ  PRODUÇÃO 

NO  ESTADO  DO  RIO 

Com  vistas  à recuperação  e aproveita- 
mento das  áreas  menos  rentáveis  em  cul- 
tura da  cana,  e Comitê  Interamericano  de 
Desenvolvimento  Agrícola  está  planejan- 
do um  grande  levantamento  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro.  Êsses  estudos  resultarão 
em  projetos  para  diversificar  a produção 
agropecuária.  A Sociedade  Cooperativa 
Banco  dos  Lavradores  do  Estado  do  Rio, 
criará  e manterá  um  Escritório  de  Desen- 
volvimento Rural,  vinculado  aos  trabalhos 
da  CIDA.  O Governador  Paulo  Torres  já 
designou  assessoramento  à CIDA,  através 
da  Comissão  de  Coordenação  e Planeja- 
mento do  Estado.  Técnicos  em  zoologia, 
produção  agrícola,  pastagens,  economia 
rural,  sociologia,  silvicultura  e irrigação 
estarão  à testa  dos  levantamentos. 

Serão  realizadas  pesquisas  de  solo  e feito 
o planejamento  do  uso  das  terras,  dos  re- 
cursos humanos,  da  propriedade  e do  lar, 
do  crédito,  da  assistência  e supervisão  téc- 
nica aos  agricultores  e pecuaristas,  da  co- 
mercialização e industrialização  rural. 

Êsses  estudos  objetivam  à construção 
de  fábricas  de  laticínios,  indústrias  de  cal- 
cáreo  e fertilizantes,  de  aproveitamento 
frugífero,  dos  subprodutos  da  cana,  da 
confecção  de  rações,  matadouros  avícolas  e 
animais  pequenos,  além  da  eletrificação 
rural.  Êsses  itens  serão  objeto  de  projetos 
específicos,  após  os  levantamentos  progra- 
mados . 

ALAGOAS  EXPORTA  AÇÚCAR 

Segundo  o Departamento  de  Estatística 
de  Alagoas,  o movimento  de  exportação 
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alagoana  de  cabotagem  registrou,  em  maio 
dêste  ano,  3.570  toneladas  de  açúcar,  no 
valor  declarado  de  Cr$  575  milhões.  Os 
portos  de  destino  foram  os  do  Ceará,  Ma- 
ranhão e Pará. 


ENTREPOSTOS  NO  NORDESTE 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  em 
convênio  com  a Cooperativa  dos  Usineiros 
de  Pernambuco,  instalará  uma  rêde  de  en- 
trepostos em  vários  Estados  do  Nordeste 
e do  Norte,  com  a finalidade  de  facilitar 
a distribuição  do  açúcar.  Dessa  forma,  o 
produto  poderá  ser  comercializado  em  ba- 
ses mais  econômicas. 


REEQUIPAMENTO  EM  MINAS  GERAIS 

O convênio  entre  o Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  e o Banco  de  Desenvolvimento 
de  Minas  Gerais  está  perto  de  entrar  em 
fucionamento,  com  vistas  ao  reequipamen- 
to  da  indústria  açucareira  daquêle  Estado. 
O total  de  recursos  soma  a importância  de 
Cr$  850  milhões  e serão  aplicados  pelos 
dois  organismos  de  financiamento  de  pro- 
jetos específicos  de  reaparelhamento,  con- 
templando, inclusive,  a solução  do  proble- 
ma de  relocalização  de  certos  setores,  con- 
forme os  estudos  já  realizados. 


TRABALHADORES  DO  AÇÚCAR 
JÁ  TÊM  SEU  HOSPITAL 

Foi  inaugurado,  no  dia  17  do  mês  pró- 
ximo passado,  em  Casa  Forte,  o Hospital 
dos  Trabalhadores  do  Açúcar  de  Pernam- 
buco, entidade  mantida  pela  Sociedade  Hos- 
pitalar do  mesmo  nome,  avaliado  em  quan- 
tia superior  a Cr$  1000  milhões,  sem  in- 
cluir o valor  dos  equipamentos.  A respon- 
sabilidade dos  serviços  hospitalares  está 
sob  a orientação  de  27  médicos,  2 dentis- 
tas e 1 farmacêutico,  todos  chefiados  pelo 
dr.  João  Carlos  do  Couto  Losio.  Na  admi- 
nistração, o hospital  é dirigido  pelos  srs. 
Manuel  de  Lima  Alves,  João  Xavier  de 
Azevedo,  Severino  Régis  de  Assis  e João 
Gomes  Bezerra.  A Sociedade  Hospitalar  é 
a única  organização,  no  Brasil,  custeada 
pelas  contribuições  dos  trabalhadores — da 
parte  industrial  das  usinas  de  açúcar. 


BID  VAI  A CAMPOS 

Para  cuidar  de  uma  série  de  investimen- 
tos no  Norte  do  Estado  do  Rio,  estimados 
em  princípio  em  Cr$  50  bilhões,  estêve  em 
Campos  uma  missão  do  Banco  Interame- 
ricano  de  Desenvolvimento,  mantendo  con- 
tatos com  os  diretores  do  Banco  dos  Usi- 
neiros do  Estado  do  Rio  e com  os  pecua- 
ristas do  Norte  fluminense,  ocasião  em 
que  estudaram  fórmulas  que  permitam  in- 
vestimentos na  área  da  agroindústria  do 
açúcar. 


198  ANOS  DE  AÇÚCAR 

No  dia  3 de  agosto,  a cidade  de  Piraci- 
caba assinalou  a passagem  do  1989  aniver- 
sário de  sua  fundação  com  desfiles  e vá- 
rias solenidades.  Hoje  em  dia,  o município 
é considerado  o maior  centro  açucareiro  da 
América  do  Sul,  tendo  produzido  em  1964 
mais  de  U5  milhão  de  toneladas  de  cana 
no  valor  superior  a Cr$  11  bilhões.. 


JAPONESES  NO  NORDESTE 

Uma  importante  firma  japonesa  deseja 
integrara-se  no  Plano  do  Instituto  de  Açú- 
car e do  Álcool  para  montar  uma  oficina 
mecânica  pesada  no  Nordeste,  destinada  à 
reparação  de  equipamentos  açucareiros. 
No  decorrer  dêste  mês  o assunto  de.verá 
ser  discutido  com  uma  Missão  Comercial 
Japonesa,  uma  vez  que  o grupo  interes- 
sado já  formulou  um  questionário  de  oito 
itens  ao  I.A.A.,  a fim  de  preparar  o docu- 
mento básico  que  será  discutido  pela 
missão. 


FLUMINENSE  PARA  O 
EXTERIOR 

A deliberação  é do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool.  Grande  parcela  do  açúcar  pro- 
duzido pelas  usinas  do  Estado  do  Rio,  in- 
cluídas no  grupo  centro-sul,  será  destina- 
da à exportação,  dentro  das  possibilidades 
resultantes  de  acordos  internacionais  assi- 
nados pelo  Brasil.  A medida  beneficiará, 
certamente,  o incremento  da  economia  flu- 
minense, em  grande  parte  dependente  da 
agroindústria  açucareira . 


Brasil  Açucareiro 
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IMPORTAÇÃO  E REFORMULAÇÃO 

Em  princípios  de  agosto,  o Presidente 
do  I.A.A.  avistou-se  com  o Ministro  do 
Planejamento,  para  solicitar  medidas  no 
sentido  de  que  os  EUA  concedam  ao  Brasil 
mais  um-a  cota  de  importação  de  açúcar, 
equivalente  ao  «déficit»  de  açúcar  verifi- 
cado, no  momento,  no  suprimento  do  mer- 
cado norte-americano  pela  produção  de 
Pôrto  Rico.  Por  outro  lado,  o economista 
Paulo  Maciel  fêz  ao  ministro  Roberto  Cam- 
pos uma  exposição  sôbre  o nôvo  antepro- 
jeto de  lei  de  reformulação  da  política  açu- 
careira . 


PROBLEMAS  SOCIAIS 

Já  está  em  pleno  funcionamento,  no 
Recife,  o Grupo  de  Trabalho  para  estudo 
da  condição  social  dos  trabalhadores  da 
Zona  da  Mata,  estando  o I.A.A.  represen- 
tado, nesse  grupo,  pelo  sr.  Vinítius  dos 
Anjos,  Delegado  Regional  no  Recife. 

17  CONTRA  RESTRIÇÕES 

Em  agosto  próximo  passado,  dezes- 
sete embaixadores  latino-americanos  pro- 
dutores de  açúcar  visitaram,  em  Was- 
hington, o subsecretário  do  Estado, 
encarregado  de  assuntos  econômicos, 
Thomas  C.  Mann,  para  pedir-lhe  que  inter- 
fira no  sentido  de  levar  o Congresso  dos 
Estados  Unidos  a recusar  os  projetos  res- 
tritivos que  dispõem  sôbre  a importação 
do  produto.  O Brasil  encontrava-se  entre 
as  nações  que  fizeram  essa  solicitação  aos 
EUA. 

REMISSÕES  DE  EMPRÉSTIMOS 

Através  de  entendimentos  com  a Car- 
teira de  Crédito  Rural  do  Banco  do  Brasil, 
o Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  vem  pleiteando  a revisão  do  teto 
das  remissões  do  empréstimo  de  entressa- 
fra  no  Nordeste. 

Propõe  o economista  Paulo  Maciel  um 
teto  de  Cr$  2 200,  enquanto  que  o Banco 
do  Brasil  prefere  individualizar  os  casos. 
Quanto  ao  empréstimo  para  adubos  e fer- 
tilizantes, o Banco  estuda  a possibilidade 
de  desdobrar  a amortização  da  parte  re- 
ferente à planta. 


ALIMENTAÇÃO  E AGRICULTURA 

Foi  realizada  no  Brasil,  no  período  de 
18  a 26  dêste  mês,  a II  Semana  Mundial 
de  Alimentação  e Agricultura.  A finali- 
dade é exaltar  o papel  que  desempenha  a 
agricultura  dentro  do  precesso  geral  de 
desenvolvimento  e participar  de  um  ata- 
que concentrado,  que  está  sendo  levado  a 
efeito  em  todos  os  países,  em  pról  do  au- 
mento da  produção  agrícola,  e melhora- 
mento dos  níveis  de  nutrição  dos  povos. 

A maior  parte  das  solenidades  teve  lu- 
gar no  Museu  de  Arte  Moderna,  no  Rio, 
onde  foi  instalado  o salão  de  alimentação 
na  Feira  Brasileira  do  Atlântico.  A sema- 
na é promovida  pela  “Organização  de  Ali- 
mentação e Agricultura  das  Nações  Uni- 
das” (FAO),  em  colaboração  com  o Go- 
verno brasileiro,  as  demais  entidades  es- 
pecializadas da  ONU  e os  organismos 
oficiais  e privados  que  participam  da  Cam- 
panha Mundial  Contra  a Fome,  que  a FAO 
promove  desde  1960,  em  todo  o mundo. 
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AÇÚCAR  NO  MUNDO 

A produção  açucareira  mundial,  na  tem- 
porada 1963/64,  alcançou  54,3  milhões  de 
toneladas  métricas,  enquanto  o consu- 
mo se  elevou  ao  nível  de  55,8  milhões,  apre- 
sentando assim  um  saldo  negativo  de  1,5 
milhão  de  toneladas  métricas.  É a terceira 
safra  consecutiva  em  que  o consumo  su- 
pera a produção. 

JAPÃO  E LÍBANO  NO  I.A.A. 

O economista  Paulo  Maciel,  presidente 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  rece- 
beu há  poucos  dias  as  delegações  do  Japão 
e Líbano.  Um  desses  grupos,  integrado 
por  representantes  oficiais  e de  organiza- 
ções privadas  do  Japão,  trocou  impressões 
sôbre  a possibilidade  de  comprar  açúcar 
aos  preços  da  bôlsa,  logo  após  o período 
de  grande  estocagem  das  refinarias  nipô- 
nicas.  Ao  mesmo  tempo,  o Brasil  deverá 
adquirir  produtos  de  várias  naturezas,  es- 
tabelecendo-se, dessa  maneira,  uma  deter- 
minada compensação  interna  para  a venda 
de  açúcares,  através  da  revenda  de  outros 
produtos.  Igualmente  a representação  co- 
mercial do  Líbano  estudou  as  condições 
de  comprar  açúcar  cristal  e demerara. 

INDA  NAS  ÁREAS  AÇUCAREIRAS 

O Sr.  Eudes  de  Souza  Leão,  presidente 
do  Instituto  de  Desenvolvimento  Agrário 
(INDA),  em  entrevista  recente  à impren- 
sa carioca  declarou  que  o II  Encontro  do 
Recife,  há  pouco  realizado,  obteve  grande 
êxito  e foi  destinado  ao  exame  dos  núcleos 
coletivos  do  INDA,  em  que  se  procurou 
a solução  para  o problema  da  área  agro- 
açucareira  pernambucana. 

Foi  discutido  de  forma  ampla  o proble- 
ma do  recrutamento  da  mão-de-obra  ociosa 
da  população,  para  preenchimento  dos  es- 
paços vazios  na  Amazônia,  mediante  assis- 
tência técnica,  creditícia  e médica.  Os  nú- 
cleos coloniais  serão  constituídos  de  terra' 
doadas  pelos  Govêrnos  do  Amazonas,  Pará 
e Maranhão.  O recrutamento  terá  início 
muito  em  breve,  com  cinco  mil  famílias  re- 


presentando 30  mil  pessoas.  Serão  instala- 
das em  grupos  sucessivos  em  centros  de 
povoamento  de  alto  desenvolvimento  agro- 
pecuário, já  formados  por  colonos  japonê- 
ses  e outros  pelo  próprio  INDA. 

Inicialmente,  os  grupos  pernambucanos 
de  colonização  serão  transportados  para 
as  Hospedarias  Getúlio  Vargas,  em  Forta- 
leza, e Tupanã,  em  Belém  do  Pará.  Daí, 
serão  distribuídos  pelos  centros  pré-esta- 
tabelecidos.  Nada  faltará  a êsses  colonos, 
assim  como  terras,  tratores  e animais. 
Dessa  forma,  terão  tôdas  as  possibilidades 
de  produzir.  Não  se  trata,  como  no  passa- 
do, de  mera  aventura  para  êsses  colonos. 
O empreendimento  — segundo  o Sr.  Eudes 
de  Souza  Leão,  agora,  é feito  em  bases 
amplas  e absolutamente  seguras. 

ANIVERSÁRIO  DO  PRESIDENTE 

Comemorou  dia  20  de  setembro  último, 
na  severa  intimidade  de  sua  vida  de  digno 
cidadão,  o seu  aniversário  natalício  o Ma- 
rechal Humberto  de  Alencar  Castelo 
Branco . 

Todavia,  o Presidente  da  República,  ho- 
mem cingido  à discreção,  não  aceitou  senão 
as  homenagens  das  mais  simples,  do  pes- 
soal da  sua  Casa  Civil,  do  Serviço  Nacional 
de  Informações,  assim  também,  por  parte 
dos  Ministros  das  nossas  Forças  Armadas. 

Ao  seu  espírito,  ponderado  e compreen- 
sivo, deve  o Pais  a partir  de  31  de  março 
de  64,  o retorno  à tranqüilidade  e o início 
da  gigantesca  batalha  do  soerguimento 
económico-financeiro.  Soldado  exemplar, 
tendo  realizado  uma  brilhante  carreira  mi- 
litar, dignificando  inclusive  as  tradições  de 
heroismo  do  nosso  povo,  no  solo  italiano 
quando  da  Segunda  Guerra  Mundial,  o Ma- 
rechal Castelo  Branco  soube  se  impôr 
igualmente  na  qualidade  de  homem  de 
espírito  elevado  e de  sólida  cultura,  incli- 
nado sempre  ao  aprêço  dos  valores  da  inte- 
ligência. Por  tudo  isto,  pois,  foram  das 
mais  justas  as  homenagens  que  a Nação 
inteira  lhe  tributou  na  data  de  20  de  se- 
tembro às  quais  o I.A. A.,  através  desta 
Revista,  também  se  associa. 
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NOVAS  INDÚSTRIAS  SURGIRÃO 
COM  OS  SUBPRODUTOS  DA  CANA 


0 Superintendente  do  Serviço  de  Álcool, 
Coronel  Arydalton  José  Chavantes,  disse, 
no  Recife,  que  sua  viagem  de  inspeção  a 
Pernambuco  ligava-se  à preocupação  do 
economista  Paulo  Maciel  quanto  ao  má- 
ximo aproveitamento  dos  subprodutos  da 
cana  através  de  várias  indústrias  susce- 
tíveis de  serem  instaladas  no  País. 

De  acordo  com  essa  meta  administrati- 
va do  Presidente  do  I.A.A.,  o Serviço  do 
Álcool  não  poupará  esforços  para  ofere- 
cer estímulos  ao  aproveitamento  do  álcool 
como  matéria  prima  de  novas  indústrias, 
inclusive  colaborando  nos  planos  de  fabri- 
cação de  proteínas,  mediante  a utilização 
das  caldas  das  destilarias. 

Pelas  suas  condições  econômicas  e so- 
ciais, entende  o Coronel  Arydalton  Cha- 
vantes que  o Nordeste  assume  para  o Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool  uma  impor- 
tância fundamental.  Enfatizou  o fato  de 
encontrar  em  Pernambuco  uma  indústria 
do  porte  da  COPERBO,  que  vai  trabalhar 
com  álcool  fornecido  pelas  usinas  nordes- 
tinas, contribuindo,  assim,  não  só  para  o 
equilíbrio  econômico  e financeiro  desta 
área  do  País,  mas  também  para  a assis- 
tência social,  através  dos  empregos  que 
oferece,  e até  mesmo  para  a segurança 
nacional,  porque  os  produtos  que  fabricar 
têm  nesse  campo  uma  excepcional  signifi- 
cação. 

Visitando  as  duas  destilarias  do  Insti- 
tuto, no  Rio  Largo  (Alagoas)  e no  muni- 
cípio do  Cabo,  cujas  caldas  serão  utiliza- 
das no  fabrico  de  proteínas,  que  se  desti- 
narão à alimentação  de  animais,  o Supe- 
rintendente do  Serviço  do  Álcool  salientou 
que  o aproveitamento  daquelas  caldas  li- 


vrará os  rios  do  Nordeste  dêsse  veneno  que 
nêles  vêm  sendo  lançados  há  quase  dois 
decênios.  Desta  forma,  o I.A.A.  contribui- 
rá para  que  naquela  região  se  restabeleça 
a pesca,  atividade  de  suma  importância 
no  Nordeste,  onde  a alimentação  constitui 
problema  da  maior  gravidade. 


AGUARDENTE 

Por  outro  lado,  a uma  comissão  de 
aguardenteiros  que  o procurou  para  fazer 
uma  exposição  sôbre  a situação  econômica 
da  aguardente,  o economista  Paulo  Maciel 
assegurou  que  não  poderia  o I.A.A.  garan- 
tir um  sistema  de  defesa  financeira,  mes- 
mo porque  não  haveria  receita. 

Explicou  o Presidente  do  Instituto  que 
o álcool  anidro  para  mistura  está  num  teto 
fixado  de  acordo  com  o Conselho  Nacional 
de  Petróleo,  não  parecendo  ser  possível 
ampliá-lo  no  momento.  Também  a respeito 
da  exportação,  esclareceu  não  haver  pos- 
sibilidade, devido  a falta  de  recursos  para 
cobrir  a gravosidade. 

O que  seria  viável  fazer  nesse  setor  da 
economia  aguardenteira  — opinou  o Sr. 
Paulo  Maciel  — seria  evitar  a concorrên- 
cia desleal  no  ramo,  afugentando  os  falsos 
produtores.  Para  isso,  já  existe  uma  co- 
missão de  técnicos  do  Instituto  encarrega- 
da de  proceder  a um  minucioso  levanta- 
mento da  situação.  Na  base  dos  resultados 
dêsse  trabalho  serão  estabelecidos  conta- 
tos com  as  autoridades  fazendárias,  pre- 
vendo-se uma  rigorosa  fiscalização  da  ven- 
da de  aguardente  ou  chamado  desdobra- 
mento. 


BRASIL  EXPORTA  MAIS  18  MIL 
TONELADAS  DE  AÇÚCAR 


0 Departamento  de  Agricultura  dos  Es- 
tados Unidos,  em  nota  à imprensa,  anun- 
ciou a distribuição,  por  14  nações  latino- 
-americanas,  da  quota  de  importação  de 
açúcar  do  corrente  ano  anteriormente  alo- 
cada a Pôrto  Rico,  no  montante  de 

103.819  toneladas  do  total  de  135.588,  das 
quais  18.228  caberão  ao  Brasil. 

Deverão,  contudo,  os  14  países,  utilizar 
o produto  da  venda  do  açúcar  — cujas 
propostas  serão  apresentadas  até  o pró- 
ximo dia  16  — na  compra  de  produtos 
agrícolas  norte-americanos. 


OUTROS  CONTEMPLADOS 

Além  do  Brasil,  foram  contemplados  os 
seguintes  países  (em  toneladas  longas) : 
Honduras  Britânica  — 346;  índias  Oci- 
dentais Britânicas  — 10.061;  Colômbia 

— 2.314;  Costa  Rica  — 2.875;  Equador 

— 4 . 077 ; Salvador  — 1 . 428 ; índias  Oci- 
dentais Francesas  — 3.  537;  Guatemala 
- — 2 . 893 ; Haiti  — 1 . 530 ; México  — 
32.160;  Nicarágua  — 3.346;  Panamá  — 
1.195  e Peru  — 19.829. 

Acrescentou  o mesmo  órgão  que  não  foi 
feita  nenhuma  realocação  para  a Repúbli- 
ca Dominicana,  visto  não  manterem  os 
Estados  Unidos  relações  diplomáticas  com 


aquêle  país  e,  segundo  estabelecido  na  le- 
gislação açucareira,  tal  passo  se  tornaria 
impossível.  No  entanto  — acentuou  — as 
31.769  toneladas  não  distribuídas  pode- 
rão ser  futuramente  alocadas  à República 
Dominicana,  desde  que  as  relações  diplo- 
máticas entre  os  dois  países  venham  a ser 
restabelecidas. 


NOVA  LEGISLAÇÃO 

Enquanto  isso,  reunia-se  em  Wash- 
ington a Comissão  de  Agricultura  da  Câ- 
mara dos  Representantes,  a fim  de  dis- 
cutir a parte  do  mercado  norte-americano 
que  seria  destinado  aos  países  produtores 
de  açúcar,  dentro  da  nova  legislação  so- 
bre o assunto. 

Após  darem  conhecimento  ao  senhor 
Thomas  Mann,  subsecretário  de  Estado 
para  Assuntos  Econômicos,  das  decisões 
tomadas,  os  membros  da  Comissão  decidi- 
ram se  reunir  nqvamente. 

Falando  a respeito,  o senador  Mike 
Mansfield,  líder  democrático  no  Senado, 
definiu  a nova  legislação  açucareira  como 
uma  das  oito  medidas  que  deverão  ser 
aprovadas  pelo  Congresso  ainda  no  cor- 
rente ano. 
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EXPANSÃO  AÇUCAREIRA 
E RISCO  DE  ESCASSEZ 


WILSON  CARNEIRO 


PLANO  de  expansão  da  indústria  açucareira  prevê 
até  a safra  de  1970/71  uma  produção  da  ordem  de 

100.0  milhões  de  sacos  de  açúcar,  no  pais,  dos  quais 

80.0  milhões  destinam-se  ao  mercado  interno  e 20,0 
milhões  de  sacos  à exportação  e à cota  de  segurança 

(carry-over). 

O incremento  da  produção  açucareira  nacional,  relativamente 
à capacidade  instalada  do  parque,  estimada  em  62,0  milhões  de 
sacos  é,  pois,  de  38,0  milhões  de  sacos  de  açúcar.  Para  atende-lo,  o 
parque  tradicional  açucareiro  responderá  com  60%  da  produção 
adicional,  enquanto  o novo  parque,  a ser  instalado  com  50  novas 
usinas,  participará  com  40%  do  contigente  previsto,  segundo  os 
dados  do  plano. 

Vale  destacar,  por  oportuno,  que  os  números  supracitados 
resultaram  de  estudos  projetivos  da  demanda  açucareira,  até  . . 
1970/71,  de  um  lado  e da  aferição  da  atual  capacidade  instalada 
do  parque  açucareiro  do  país,  de  outro  lado.  A projeção  de  con- 
sumo respaldou-se,  desse  modo,  no  estudo  de  tendência  pela  equa- 
ção do  segundo  gráu,  calculada  sobre  o consumo  aparente  regis- 
trado no  período  normal  de  dez  safras  consecutivas  (1951/52  a 
1960/61),  tècnicamente  aceitável,  tendo-se  em  conta  que,  em  têr- 
mos  relativos,  o comportamento  histórico  da  curva  de  consumo 
de  açúcar  a situa,  via  de  regra,  acima  da  curva  do  crescimento 
demográfico  do  país . Por  seu  turno,  a estimativa  da  capacidade 
instalada  apoiou-se  na  capacidade  efetiva  revelada,  no  quinquênio 
de  1957/58  a 1961/62,  sem  considerar  os  fatores  limitativos  da 
moagem  e industrialização,  o qual  compreende  as  maiores  pro- 
duções de  açúcar  havidas  no  país . Note-se,  contudo,  que  o parque 
industrial  açucareiro  operou,  nêsse  interregno,  sem  nenhum  con- 
trole e estimulado  por  fatores  que  o induziram  à livre  expressão. 


MERCADO  EXTERNO 

Nessas  condições  é que  cêrca  de  80%  da  produção  programada 
destinar-se-á  ao  mercado  interno  que  constitui,  sem  dúvida,  a base 


estrutural  de  toda  a política  econômica  açucareira  e o restante 
í/?Ao/°flt^n^erite  Proc^uz^°  será  absorvido  pelo  mercado  externo 

ü,  e pel°S  est0ílues  reguladores  do  abastecimento  interno 
(10%) . 

Convém  esclarecer,  porém,  que  ao  contrário  da  política  oficial 
adotada,  anteriormente,  admitiu-se  no  plano  de  expansão,  um 
contingente  de  produção  destinado  à exportação,  a qual  antes  se 
íealizava,  apenas,  episodicamente,  visando  ao  escoamento  dos  ex- 
cedentes de  produção.  Isso  porque,  nas  condições  atuais,  o Brasil 
dispõe  de  mercados  externos  relativamnte  garantidos  para  os  sal- 
dos de  sua  produção  açucareira:  o mercado  perferencial  norte- 
-americano  e o mercado  internacional  do  açúcar.  No  primeiro, 
obriga-se,  através  de  acordo  próprio,  a uma  cota  de  exportação  da’ 
ordem  de  175  mil  toneladas  métricas  e,  no  mercado  internacional 
está  comprometido,  igualmente,  por  convênio  que  propicia  uma 
exportação  de  550  mil  toneladas.  Nesses  têrrnos  é que,  vem  o 
Brasil  atuando  com  regularidade  nos  mercados  externos,  na  qua- 
lidade de  país  exportador  de  açúcar,  nos  quais  dispõe  de  uma 
cota  global  de  725  mil  toneladas  métricas,  correspondente  a 12,0 
milhões  de  sacos  de  açúcar.  Em  termos  de  balança  comercial, 
constitui,  sem  dúvida,  uma  posição  que  se  não  deve  desprezar, 
visto  como  o açúcar  coloca-se  no  quarto  lugar,  na  pauta  das 
exportações  brasileiras,  não  obstante  a gravosidade  ainda  exis- 
tente, relativamente  a preço  do  produto  similar,  no  mercado  ex- 
terno. 

Por  outro  lado,  para  atingir  o incremento  de  38,0  milhões  de 
sacos  deverá  o parque  tradicional  açucareiro  ser  estimulado  por 
medidas  que  visem  ao  aumento  de  sua  atual  capacidade  insta- 
lada, seja  mediante  reequipamento,  ampliação  e fusão  de  fábricas 
obsoletas  em  unidades  centrais  ou  pela  recuperação  de  áreas  pro- 
dutoras tradicionais,  onde  a economia  açucareira  regride  ou  tende 
a desaparecer.  Convém  notar,  ainda,  que,  em  face  do  atrazo  com 
que  vai  a execução,  pelo  govêrno,  do  plano  açucareiro  nacional, 
a utilização  plena  da  capacidade  a ser  instalada  ou  reequipada, 
somente,  será  viável  a partir  da  safra  de  1972-73,  considerando-se 
não  só  o tempo  necessário  para  a instalação  dos  equipamentos, 
como,  sobretudo,  à execução  do  programa  agrícola  correspondente 
cuja  maturidade  não  se  verificará  em  tempo  inferior  a três  anos, 
a contar  do  plantio  da  semente. 

DINAMIZAÇÃO  DO  PLANO 

Não  tem  sentido  econômico,  pois,  dentro  de  uma  progra- 
mação a médio  e longo  prazos,  o raciocínio  simplista  de  que  dois 
anos  após  os  estudos  realizados  depare-se  o país  com  uma  produ- 
ção estimada  para  a safra  de  1965-66,  acima  de  65,0  milhões  de 
sacos  de  açúcar.  Em  verdade-  écse  é um  dado  de  conjuntura.  Ora, 
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é sabido  que  a produção  açucareira  tem  caráter  cílico,  visto  como 
apóia-se  em  produto  agrícola  (cana-de-açúcar)  sujeito  como  os 
demais,  às  mutações  metereológicas  e sazonais  que  influem  deci- 
sivamente sobre  o volume  das  safras.  Resulta,  pois,  numa  visão 
caolha  do  fenômeno  açucareiro  e sem  validade  técnica  o genera- 
lizar o comportamento  conjuntural  de  determinada  safra,  como 
dado  indicativo  da  evolução  da  conjuntura  até  1970/71. 

Nesses  termos  é que,  a produção  prevista  para  a safra  de  . . 
1965/66  está,  precisamente,  dentro  da  lógica  da  evolução  da  con- 
juntura açucareira  assinalada,  visto  como  nenhuma  medida  fora 
tomada  no  sentido  de  bloquear  a capacidade  de  produção  das  fá- 
bricas, as  quais  continuaram  a expandir-se,  livremente,  em  ter- 
mos de  equipamentos  e de  produção  de  cana,  essa,  aliás,  estimu- 
lada por  preços  e financiamentos  compensadores  registrados  em 
safras  anteriores,  sobretudo,  na  área  Centro-Sul  do  país,  onde  o 
processo  agro-industrial  resulta  mais  dinâmico. 

Na  verdade,  em  termos  da  projeção  postulada  para  1970/71,  ine- 
xiste  a possibilidade  de  formação  de  excedentes  açucareiros,  rela- 
tivamente à demanda  interna  e externa,  contráriamente  ao  que 
alardeiam  certas  vozes.  O que  existe,  de  fato,  é o risco  de  escassez 
do  produto  naquele  ano,  se  as  medidas  recomendadas,  no  plano 
de  expansão,  controlada  da  indústria  açucareira  não  forem  dina- 
mizadas, adequadamente,  sejam  as  pertinentes  à implementação 
do  parque  tradicional,  sejam  as  relativas  à instalação  de  novas 
usinas.  Senão  vejamos. 


USINAS 

Na  concorrência  realizada  para  instalação  de  novas  usinas  dei- 
xaram de  ser  atendidos  4,5  milhões,  dos  15,0  milhões  de  sacos 
previstos.  Ora,  como  no  parque  tradicional,  notadamente,  das 
áreas  do  Norte-Nordeste,  Minas  Gerais  e Estado  do>  Rio  de  Janeiro 
se  estima  um  contingente  de  cêrca  de  10,5  milhões  de  sacos  de 
cotas  mortas  (usinas  cuja  produção  efetiva  não  atinge  à cota 
deferida),  disso  resulta  um  saldo  negativo  de  15,0  milhões  de  sa- 
cos, relativamente  a previsão  realizada  pelo'  governo  (100,0  mi- 
lhões de  sacos  de  açúcar  em  1970/71) . 

Deduzindo-se  o contingente  não  atendido  ter-se-á  a produção 
prevista  reduzida  para  85,0  milhões  de  sacos,  o que  representa 
o volume  mínimo  de  prodlução  necessária  ao  atendimento  do  mer- 
cado interno,  inclusive,  pequena  cota  de  segurança  (5,0  milhões 
de  sacos).  Dêsse  modo,  nenhum  contingente  de  açúcar  restará 
para  cumprir  os  compromissos  oficiais  de  exportação  nos  merca- 
dos externos  já  citados  (3,0  milhões  de  sacos  no  mercado  ameri- 
cano e 9,0  milhões,  no  mercado  internacional) . 

Nessa  circunstância  o país  ver-se-á  diante  da  alternativa  de  não 
exportar  o contingente  de  açúcar  qúe  se  comprometeu,  mediante 


acordos  internacionais,  ou  de  exportá-lo  e provocar,  em  conseqüên- 
cia,  seria  crise  de  escassez  do  produto,  no  mercado  interno,  o que 
nao  mais  justificaria  a ação  do  governo  através  dos  órgãos  des- 
tinados a planificar  e dirigir  a economia  açucareira  nacional. 

Se  considerarmos,  ainda,  o fato  de  que  o plano  de  expansão 
açucareira  postulado  não  levou  em  conta  o efeito  sobre  a renda 
e o consumo,  do  programa  atual  de  investimentos  nas  economias 
externas  do  pais,  de  que  resultara,  sem  dúvida,  a abertura  de 
novos  centros  de  pressão  demográfica,  teremos  que  a conjuntura 
de  escassez  do  produto  sera  presente,  nos  próximos  anos,  caso  o 
governo  não  enfrente,  com  decisão,  o problema  açucareiro  do 
país . 

Nesse  sentido,  vale  esclarecer,  de  permeio,  que,  não  obstante 
a retração  econômica  por  que  hoje  passa  a economia  nacional,  não 
se  refletirá,  conspícuamente,  na  redução  do  consumo  de  açúcar, 
visto  como  é gênero  essencial,  de  procura  inelástica.  Trata-se,  pois, 
de  produto  necessário  aos  consumidores,  cujas  alterações  de  pre- 
ços ou  de  renda  não  são  acompanhadas  de  reduções  nas  quanti- 
dades procuradas.  Além  do  mais,  não  tem  o açúcar  bons  suceda- 
nêos  no  mercado. 

EXPANSÃO  OU  ESCASSEZ 

Por  todas  essas  razões  de  natureza  técnica  é que,  o setor  açuca- 
reiro corre  o risco  não  de  superprodução  como  se  supõe,  mas,  sim, 
de  escassez,  na  safra  de  1970/71,  na  hipótese  de  não  serem  atin- 
gidos os  objetivos  previstos  no  plano  de  expansão  controlada  da 
indústria  açucareira,  os  quais,  aliás,  já  registram  um  atrazo  mé- 
dio de  duas  safras.  Por  outro  lado,  se  agregarmos  a êsse  fato  a 
fraca  motivação,  de  modo  geral,  do  parque  tradicional  açuca- 
reiro para  a melhoria  de  seus  níveis  de  produtividade,  bem  como 
o atrazo  com  que  vai  a execução  do  programa  de  instalação  de 
novas  usinas,  cujas  cotas  ainda  estão  pendentes  de  aprovação  pelo 
I.A.A.  teremos  o quadro  econômico  indicativo  da  possível  crise  de 
escassez  que  se  apresentará  ao  país,  nos  próximos  cinco  anos. 

É bem  verdade  que  o mecanismo  da  defesa  econômica  da 
produção  de  açúcar  respalda-se  no  equilíbrio  estatístico  entre  a 
produção  e o consumo.  É,  pois,  o consumo  que  comanda  a pro- 
dução açucareira,  sendo  os  excedentes,  por  ventura  registrados, 
necessàriamente  exportados,  transformados  em  álcool  ou  em  sub- 
produtos nobres.  Determinadas  conjunturas  impõem  medidas  de 
controle  e de  colocação  de  excedentes,  isto  é,  quando  a produção 
cresce  inusitadamente.  Em  outras  situações,  quando  a produção 
declina,  necessário  se  tomam  medidas  que  visem  ao  seu  incre- 
mento. Êsse  mecanismo  econômico,  reflete,  precisamente,  a estru- 
tura da  indústria  açucareira,  na  qual,  apenas,  o consumo  é a 
curva  em  constante  inflexão  e o fator  condicionante  do  processo, 
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enquanto  o incremento  da  produção  constitui  uma  variável  cí- 
clica, no  tempo. 

Desse  modo,  temos  que,  em  termos  de  programação  a médio 
e longo  prazos  não  se  deve  temer  oi  crescimento  da  produção  açu- 
careira, visto  como  a experiência  tem  demonstrado  a validade  das 
medidas  oficiais,  visando  ao  escoamento  dos  excedentes,  seja  atra- 
vés da  exportação  ou  da  destinação  da  matéria-prima  a fins  nãoi  ali- 
mentares. No  atual  estágio  da  tecnologia  açucareira,  porém,  as 
alternativas  para  o aproveitamento  dos  excedentes  aumentaram, 
consideravelmente,  com  o aparecimento  da  indústria  de  subpro- 
dutos da  cana-de-açúcar. 

Na  verdade,  o govêmo  deve  preocupar-se  com  a possível 
crise  de  escassez  do  produto  em  consequência  do  atrazo  do  pro- 
grama de  expansão,  como  ficou  demonstrado  pelos  dados  citados . 
Caso  isso  se  verifique,  no  período  previsto,  diríamos  que  as  auto- 
ridades açucareiras  não  foram  suficientemente  diligentes,  no  sen- 
tido de,  numa  economia  cartelizada,  prever  e prover  uma  produ- 
ção de  açúcar  no  nível  adequado  para  atender  ao  mercado  interno 
e aos  compromissos  do  país,  nos  mercados  externos . 

Admitir-se  a escassez  de  açúcar,  em  1970/71,  será,  sem  dúvida, 
a negação  de  todo  o sistema  em  que  se  respalda  a defesa  da  pro- 
dução açucareira  nacional,  visto  como  a hipótese  de  o Brasil  ter 
de  importar  açúcar  de  outros  países  constituirá  uma  imprevisão 
injustificável  do  setor  açucareiro.  Mais,  ainda,  uma  confissão,  da 
mais  crassa  incompetência  para  programar  e dirigir  êsse  impor- 
tante setor  da  economia  nacional. 

Eis  porque,  resulta  simplista  o raciocínio  baseado  em  dados 
conjunturais  de  excedentes  de  produção,  os  quais  não  têm  vali- 
dade técnica,  em  têrmos  de  um  programa  de  expansão  açucareira 
a médio  e longo  prazos.  De  fato,  o que  se  deve  ter  presente  é o 
nível  da  demanda  açucareira  em  1970/71,  estimada  em  100,0 
milhões  de  sacos  (inclusive  cota  de  segurança),  a ser  atendida 
pelas  produções  do  parque  tradicional  e das  novas  usinas. 

De  resto,  não  consulta,  òbviamente,  ao  interêsse  nacional  o 
atrazo  do  programa  de  expansão  controlada  da  indústria  açuca- 
reira. É de  esperar-se  do  govêrvo  uma  atitude  pragmática  no 
setor  açucareiro,  visando  a anular  a defasagem  de  pelo  menos 
dois  anos,  relativamente  ao  tempo  de  execução  do  plano,  fato, 
aliás,  que  antecipa,  indubitàvelmente,  a conjuntura  de  escassez 
de  açúcar,  no  país,  nos  têrmos  do  programa  estabelecido. 
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CONFERÊNCIA  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 

’ ; ■ - .f 

Instalou-se  dia  20  do  corrente  no  Palácio  das  Nações,  em 
Genebra,  a Conferência  Internacional  do  Açúcar,  convocada 
pela  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU),  para  as  negocia- 
ções de  um  nôvo  convênio  açucareiro.  Participam  do  encontro 
124  delegações  de  países  exportadores  e importadores. 

A representação  brasileira,  constituída  de  funcionários  do  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores,  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  êste  representado  pelos  srs.  Francisco  Watson  (Diretor 
da  Divisão  de  Exportação)  e Omer  Mont’ Alegre  (Assessor  Eco- 
nômico da  Presidência  do  I.A.A.)  e funcionários  da  Carteira 
de  Comércio  Exterior  do  Banco  do  Brasil,  é chefiada  pelo  eco- 
nomista Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel,  presidente  do  I.A.A., 
que  deixou  de  embarcar  à última  hora,  por  se  encontrar  en- 
fêrmo.  Si 

OBJETIVOS 

Ao  ensejo  da  inauguração  da  Conferência,  o sr.  Raul  Prebisch, 
Secretário-Geral  do  Consêlho  de  Comércio  das  Nações  Unidas, 
ressaltou  em  seu  discurso  os  seguintes  pontos  essenciais  que 
deverão  ser  atingidos  pelo  próximo  Acordo  Internacional:  1 — 
adoção  de  medidas  destinadas  a permitir  a estabilidade  dos 
prèçós.  2 — controle  da  produção,  com  a criação  de  contingentes 
de  exportação.  3 — financiamento  dos  estoques  de  açúcar  através 
de  um  Fundo  do  qual  participariam  países  exportadores  e im- 
portadores . 

Para  presidente  da  Conferência  Internacional  do  Açúcar  foi 
eleito  o sr.  Bengt  Odevall,  delegado  da  Suécia.  O primeiro  vice- 
presidente  é o sr.  Frederico  Patino,  do  México. 


Brasil  Açucareiro 


Setembro— 1965— 17 


UMA  NOVA  DOENÇA  DA  CANA?  NÃO 


FREDERICO  M.  VEIGA 
Eng.  Agr.  da  Estação  Experimental  de  Campos 


Nos  últimos  meses  do  ano  passado  nossa  atenção  foi  desper- 
tada para  o aspecto  de  alguns  canaviais,  na  região  de  Campos,  nos 
quais  eram  notadas  touceiras  cujas  folhas  tinham  as  extremidades 
“crestadas”,  sintoma  até  certo  ponto  parecido  com  o da  escalda- 
dura das  folhas.  Contudo,  decorrido  certo  tempo,  as  touceiras  se 
recuperavam,  voltando  a folhagem  às  suas  características  nor- 
mais. Por  outro  lado,  deve-se  mencionar  que  nem  todas  as  folhas 
da  mesma  touceira  apresentavam  êsse  crescimento,  como  também 
a incidência  da  anormalidade  não  qtingia  todo  o canavial  mas, 
ao  contrário,  somente  era  observada  em  “manchas”  isoladas, 
aqui  e ali. 

De  início,  julgamos  tratar-se  da  doença  descoberta  por  dois 
pesquisadores  de  Taiwan  (Formosa),  à qual  deram  o nome  de 
“leaf  scorch”  ( chamuscado  das  folhas ),  tendo  como  agente  cau- 
sador o fungo  Stagonospora  sacchari , e que  foi  minuciosamente 
descrita  por  LO,  no  livro  “Sugar  Cane  Diseases  in  the  world” . 

No  caso  de  Campos,  o que  realmente  causava  estranheza  é que 
a anormalidade,  com  sintomas  de  que  a planta  estivesse  sentindo 
falta  d’água,  ocorresse  justamente  num  ano  de  excessiva  pluviosi- 
dade, como  aconteceu  em  1964. 

Relendo  publicação  especializada  — LA  REVUE  AGRICOLE 
DE  1TLE  MAURICE,  encontramos  um  comentário  ao  relatório  do 
Instituto  de  Pesquisas  da  Indústria  Açucareira  da  Ilha  Maurícia, 
na  parte  referente  às  doenças,  da  cana,  na  qual  se  fazia  menção 
ao  aspecto  anormal  de  canaviais  cujos  sintomas  coincidiam,  em 
muito,  com  os  que  foram  por  nós  observados,  nesta  região.  A con- 
clusão a que  chegaram  os  técnicos  daquele  Instituto  é que  não  se 
trata  de  doença  mas,  sim,  de  distúrbio  fisiológico,  cujo  apareci- 
mento nas  lavouras  também  ali  causou  apreensões  aos  plantadores, 
de  cana  que  logo  pensaram  na  possibilidade  de  grave  moléstia 
dos  canaviais. 

A referência  encontrada  sobre  o assunto  foi  a seguinte:  “um 
chamuscado  das  folhas,  lesão  fisiológica  do  sistema  foliar,  foi 
novamente  observado  durante  o período  de  grande  desenvolvi- 
mento vegetativo  das  canas,  oportunidade  em  que  as  condições 
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ambientais  provocam  uma  transpiração  excessiva  (o  grifo  é nos- 
so). Deve-se  acentuar,  mais  uma  vez,  que  tais  condições  só  perdu- 
ram por  um  prazo  relativamente  curto,  após  o qual  as  canas  se 
recuperam  rapidamente”. 

Como  se  observa,  as  condições  descritas  são  muito  semelhantes 
àquelas  que  foram  notadas  em  Campos,  mas  êsse  chamuscado 
não  devera  causar  maiores  preocupações,  porquanto  é apenas  dis- 
túrbio fisiológico  ocasionado  por  excesso  de  transpiração,  e não 
doença,  ao  que  tudo  fazia  crer. 
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TRÊS  INDICAÇÕES 

PARA  O CULTIVO  DA  CANA 


Para  tratar  de  problemas  relativos  à execução  de  trabalhos  experi- 
mentais referentes  à lavoura  canavieira,  o Ministério  da  Agricultura  pro- 
moveu uma  reunião,  ocasião  em  que  o Chefe  do  Serviço  Técnico  Agro- 
nômico do  LÁ. A.  apresentou  três  proposições  que  tratam  especi ficamente 
dos  seguintes  assuntos:  a) — Uniformidade  de  método  analítico  da  cana; 
b ) — Recomendação  aos  plantadores  de  cana  sôbre  o cultivo  de  variedades 
consideradas  como  suscetíveis  ao  “ carvão  da  cana”;  e c) — Indicação  no 
sentido  de  ser  estmiturado  o órgão  de  defesa  fitos  sanitária  da  lapoura 
canavieira  no  Estado  do  Paraná.  A seguir  publicamos  as  indicações  do 
agrônomo  Dalmyro  J.  Almeida. 


UNIFORMIDADE  DE  MÉTODO 
ANALÍTICO 

Em  face  do  disposto  nos  artigos  87  e 88 
do  Decreto  Lei  número  3855,  de  21  de  no- 
vembro de  1941,  conhecido  como  Estatuto 
da  Lavoura  Canavieira,  o preço  das  canas 
será  calculado,  tendo  em  vista  o coeficien- 
te do  rendimento  industrial  médio  das  fá- 
bricas de  cada  Estado  a riqueza  em  saca- 
rose e a pureza.  Por  outro  lado  a Reso- 
lução 109/45  no  artigo  11,  estabelece  que 
a classificação  de  variedades  de  cana,  para 
efeito  de  pagamento,  será  feita  mediante 
análises  efetuadas  na  Estação  Experimen- 
tal mais  próxima  da  origem  de  variedade 
a analisar . 

Todavia,  não  existe  um  critério  uni- 
forme para  os  trabalhos  analíticos  para 
efeito  da  classificação  das  canas  como 
de  alto,  médio  e baixo  teor  em  saca- 
rose e pureza. 

Isto  pôsto,  sugerimos  que  o assunto  seja 
examinado,  visando  estabelecer,  de  confor- 
midade com  as  disposições  legais  uma  Nor- 
ma Brasileira  para  realização  dêsse  ser- 
viço e a fim  de  ser  adotada  obrigatoria- 
mente por  todos  os  órgãos  que  realizem 
experiências  pertinentes  à cultura  da 
cana-de-açúcar. 


RECOMENDAÇÃO  AOS 
PLANTADORES 

\ 

Propomos  que  sejam  advertidos  os  usi- 
neiros  e fornecedores  de  cana  localizados 
nos  Estados  de  São  Paulo  e Minas  Gerais 
sôbre  a inconveniência  de  plantarem  va- 
riedades consideradas  altamente  suscetí- 
veis ao  “carvão  da  cana”. 

Outrossim,  deverão  ser  alertados  os  pro- 
dutores dêsses  Estados  que  nas  próximas 
renovações  de  seus  canaviais  só  utilizem 
variedades  recomendadas  pela  Comissão 
de  Defesa  Fitossanitária  da  Lavoura  Ca- 
navieira com  jurisdição  nas  respectivas 
zonas . 

ASSISTÊNCIA  À LAVOURA 
CANAVIEIRA  NO  PARANÁ 

Recomenda-se  solicitar  ao  Governador 
do  Estado  do  Paraná  providências  no  sen- 
tido de  convocar  técnicos  do  Ministério  da 
Agricultura,  Secretaria  da  Agricultura  do 
Paraná  e do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool para  delinear  um  programa  de  assis- 
tência técnica  à lavoura  canaivieira  do  re- 
ferido Estado,  principalmente  visando  es- 
tabelecer medidas  de  controle  ao  “carvão 
da  cana”. 
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COMO  SE  COMBATEM  NA  FLÓRIDA 
AS  GRAMÍNEAS  INDESEJÁVEIS 


O procedimento  que  os  plantadores  de  cana-de-açúcar  do  Esta- 
do da  Flórida  (Estados  Unidos)  utilizam  contras  as  macegas  con- 
sumidoras de  nutrientes  foi  explicado  em  São  João,  de  Porto  Rico, 
por  um  técnico  norte-americano',  no  129  Congresso  Anual  da  So- 
ciedade Internacional  de  Técnicos  em  Cana-de- Açúcar . 

O doutor  J.  R.  Orsenigo,  da  Estação  Experimental,  da  Univer- 
dade  da  Flórida,  se  referiu  a doses  e métodos  de  aplicação  utili- 
zados com  “Dalapon”,  um  herbicida  produzido  pela  Companhia 
Química  Dow,  para  eliminar  gramíneas  indesejáveis  sem  causar 
dano  à cana.  Afirmou  que  não  têm  sido  desenvolvidos,  entre- 
tanto, herbicidas  realmente  seletivos  de  aplicação  post-emergente 
para  macegais  gramineos,  aduzindo  que  “os  programas  de  con- 
trole de  macegais  gramineos  se  fundam  no  uso  de  herbicidas 
pré-emergentes  aplicados,  antes  que  se  manifestem  a infestação  ou 
no  de  herbicidas  post-emergentes  para  destruir  os  macegais  já 
aparecidos  no  cultivo”.  Acrescentou  que  o problema  é que  cada 
variedade  de  cana-de-açúcar  reage  de  forma  diversa  e que,  nas 
condições  do  Estado  da  Flórida,  “é  essencial  que  o herbicida  não 
tome  contato  com  a folhagem  da  cana”.  Assinalou  que  os  danos 
contra  a cana  e a redução^  na  colheita  se  evitam,  na  Flórida,  apli- 
cando dito  herbicida  à razão  de  3,4  quilos  por  hectare,  em  duas 
aplicações,  desde  fins  de  março  até  meados  de  abril. 

Afirmou  logo  que  com  patins  suspensos  e flutuantes,  logrou-se 
uma  relação  mais  uniforme  entre  o nível  do  solo,  as  macegas  e 
o cultivo.  O equipamento  consiste  em  um  patim  suspenso  a flu- 
tuante e uma  chapa  que  vai  levantando  a folhagem  da  cana,  a 
fim  de  que  a pulverização  se  dirija  únicamente  às  macegas  gra- 
míneas que  crescem  ao  pé  da  planta.  Êsse  equipamento  foi  pro- 
vocado durante  três  anos  com  vários  produtos  químicos,  dos  quais 
o “Dalapon”  resultou  mais  efetivo. 

O doutor  Orsenigo  afirmou  que  os  valores  de  tonelagem  de  cana, 
qualidade  do  suco  e rendimento  em  sacarose  das  parcelas  trata- 
das dêsse  modo  igualaram  ou  superaram  os  das  parcelas  desma- 
tadas  à mão. 

(Da  “La  Industria  Azucarera” , N.  858) 
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SUBPRODUTOS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 


A.  C.  BARNES 


•ÇT  S subprodutos  oriundos  do  processo  de  extração  de  açúcar  são : 
o bagaço,  a pasta  de  filtragem  (bôrra),  e o melaço.  O têrmo 
bagaço  se  aplica  ao  resíduo  obtido  do  esmigalhamento  da  cana 
em  uma  ou  mais  moendas.  Assim,  o material  provenienete  da 
primeira  moenda  é conhecido  como  bagaço  de  primeira  moenda, 
o da  segunda,  bagaço  de  segunda  moenda,  etc.,  mas  o que  nos 
interessa  aqui  é o bagaço  final,  o resíduo  da  cana,  que  consiste  em  grande  parte 
na  fibra  dotada  de  alguma  matéria  mineral,  açúcares  não  extraídos  no  proces- 
samento da  moagem  e várias  outras  substâncias.  A composição  geral  do  bagaço 
será  tratada  em  outro  capítulo  dêste  trabalho.  A pasta  de  filtragem  é separada  do 
suco  no  processo  de  clarificação.  Após  a decantação  do  suco  limpo,  prensas-fil- 
tros  ou  filtros  rotativos  a vácuo  recuperam  dos  resíduos  o máximo  possível  de 
açúcar,  sendo  a pasta  o produto  final.  O melaço  verdadeiro,  final,  é o resíduo 
líquido  e (viscoso  do  qual  não  pode  ser  extraído  qualquer  quantidade  de  açúcar 
pelos  processos  comerciais  normais.  A composição  dêstes  três  materiais  varia 
consideràvelmente.  É afetada  pela  variedade  das  canas,  pelas  condições  de  clima 
e de  solo  sob  as  quais  são  cultivadas,  e pela  eficiência  dos  processos  de  moagem 
e separação  do  açúcar.  Todos  são  comercialmente  aproveitados. 


BAGAÇO 

Combustível 

Desde  a mais  remota  época  o bagaço,  que  então  encerrava  uma  proporção  de 
sacarose  muito  mais  alta  do  que  hoje,  vem  sendo  empregado  como  combustí- 
vel. Antes  da  aplicação  da  energia  do  vapor,  era  êle  que,  adotado  no  sistema  de 
tacho  aberto,  fornecia  o calor  para  a clarificação  e a concentração  do  licor 
obtido  da  cana.  Quando  surgiu  o vapor  como  fonte  de  energia  e calor  na  usina 
de  açúcar,  o bagaço  pasou  a ser  usado  como  combustível  para  as  caldeiras,  prá- 
tica essa  que  continua  sendo  amplamente  adotada  mesmo  em  nossos  dias.  Sob 
muitos  aspectos  é o bagaço  o combustível  mais  adequado  para  tal  finalidade,  já 
que  pode  passar  diretamente  da  última  moenda  para  as  fornalhas  das  caldeiras. 
Numa  usina  de  açúcar  com  um  fornecimento  bem  controlado,  a quantidade  do 
bagaço  final  geralmente  é mais  que  suficiente  para  suprir  todo  o combustível 
necessário,  deixando  inclusive  sobras.  Em  tais  casos,  quando  não  existe  qualquer 
utilização  secundária  para  o material,  sua  eliminação  freqiientemente  constitui-se 
num  problema  incômodo  e a eficiência  calorífica  é sacrificada  a fim  de  que 
maior  quantidade,  do  que  na  verdade  se  faz  necessária,  seja  queimada  nas  for- 
nalhas das  caldeiras.  O excedente,  muitas  vêzes,  é maior  do  que  o requerido  para 
atender  as  exigências  térmicas  para  a destilação  do  álcool  ou  rum  obtidos  do  me- 
laço, e para  outros  serviços  menores  existentes  na  usina,  inclusive  a geração  de 
energia  elétrica. 

A utilidade  do  bagaço  como  combustível  depende  de  seu  valor  calorífico,  afe- 
tado pela  composição,  particularmente  pelo  teor  aquoso,  valor  êsse  que  é calcu- 
lado pela  fórmula  7650 — 18S — 86. 4W  B.T.U./lb.,  sendo  S o bagaço  com  per- 
centagem de  sacarose,  e W a percentagem  de  unidade.  Isto  dá  o número  conhe- 
cido como  Valor  Calorífico  Inferior  (L.C.V.),  que  é algo  menos  do  que  seria 
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obtido  pela  determinação  de  laboratório,  porém  está  mais  intimamente  relacio- 
nado com  condições  operacionais  práticas.  A variação  em  L.C.V.  é ilustrada  pelos 
dados  que  se  seguem  relativamente  às  usinas  açucareiras  sul-africanas  no  decênio 
de  1951-52  a 1961-62.  O valor  médio  para  dezessete  usinas  operando  na  tempora- 
da de  1951-52,  quando  um  total  de  4.761.650  toneladas  de  cana  foi  moído,  variou 
de  2.944  a 3.744  B.T.U./lb.  A primeira  cifra  diz  respeito  a uma  usina  em  que 
o bagaço  apresentou  a composição  média  de  53,41%  de  umidade  e 42%  de  fibra, 
enquanto  a mais  alta  se  prende  a uma  composição  de  44,68%  de  umidade  e 
51,75%  de  fibra.  O teor  de  sacarose  foi  de  3,32%  e 2,58%  respectivamente.  Se- 
guem-se os  dados  para  dez  anos  depois: 

L.C.V. 


O mais  baixo  O mais  alto 
2.867  3.327 

Percentagem  de  umidade  54,82  49,44 

Percentagem  de  fibra  41,63  46,99 

Percentagem  de  sacarose  2,6  2,88 


O L.C.V.  médio  para  tôdas  as  usinas  foi  de  3.136  B.T.U./lb.  em  1951-52  e 
3.067  B.T.U./lb.  em  1961-62,  quando  a quantidade  total  de  cana  moída  foi  de 
9.384.090  toneladas  curtas.  É interessante  comparar  estas  cifras  com  dados 
aproximados  referentes  à safra  de  1960  na  Jamaica: 


Percentagem  de  unidade 
Percentagem  de  sacarose 


L.C.V. 
O mais  baixo  O 
3.034 


51,81 

2,20 


mais  alto 
3.692 
45,18 
3,03 


Emprêgo  na  indústria 

As  possibilidades  comerciais  do  bagaço  como  matéria-prima  industrial  para 
diversas  manufaturas  há  anos  que  vêm  sendo  objeto  de  estudos  e pesquisas.  A 
aplicação  dos  resultados  dêsse  trabalho  acarretou  o emprêgo  do  bagaço  na  fabri- 
cação de  chapas  de  fibra  comprimida,  papel,  plásticos  e furfurol.  Os  dois  pri- 
meiros aproveitam  a fibra  do  bagaço,  enquanto  os  outros  se  utilizam  das  pen- 
tosanas,  que  são  convertidas  por  hidrólise  a ácido  que  não  afeta  o uso  da  fibra 
residual  como  combustível  ou  outras  determinadas  finalidades.  Embora  venha  o 
bagaço  ràpidamente  se  tornando  matéria-prima  para  fabricáção  de  certos  tipos  de 
papel,  o fato  é que  sua  utilização  maior  até  hoje  tem-se  verificado  na  produção  de 
chapas  de  fibra  comprimida  e placas  para  paredes  e tetos,  conhecidas  por  vários 
nomes  comerciais,  inclusive  Celotex,  Canec  e Can-ite.  Êsse  material,  também  co- 
nhecido como  chapa  macia  de  fibra  de  cana,  encerra  altas  propriedades  de  iso- 
lamento térmico.  Não  empena  ou  encolhe  quando  instalado  nas  paredes  ou  nos 
tetos,  pega  bem  a tinta  e permite  a esta  fácil  remoção.  Para  protegê-lo  do  fogo, 
do  cupim  e dos  fungos,  tratamentos  especiais  lhe  são  dispensados  durante  o pro- 
cesso de  fabricação.  A produção  mínima  para  uma  fábrica  que  opera  com  êste 
tipo  de  mercadoria  é,  segundo  consta,  de  75.000  a 100.000  pés  quadrados  diários 
de  chapa  comprimida  com  Vâ  polegada  de  espessura,  para  obter  lucro  compen- 
sador. Daí  dizer-se  que  a produção  mínima  rentável  de  uma  usina,  anualmente, 
é de  30 . 000 . 000  de  pés  quadrados  de  chapa  de  i/2  polegada  de  espessura,  exigin- 
do cêrca  de  1.275  toneladas  de  fibra  sêca  de  bagaço  por  ano,  o que  equivale  a 
mais  ou  menos  duas  vêzes  o bagaço  final  na  condição  de  quando  êle  sai  da  últi- 
ma moenda. 

Acham  alguns  estudiosos  do  assunto  que  o bagaço  é o mais  promissor  dos 
subprodutos  da  cana  de  açúcar  para  uso  industrial  secundário.  A proporção  de 
fibra  na  cana  vai  desde  12  até  mais  de  16%  de  base  sêca,  equivalente  a duas 
vêzes  (a  duas  vêzes  e meia)  o volume  de  bagaço  verde  expelido  pela  última 
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moenda.  A proporção  de  fibra  na  cana  é aproximadamente  a mesma  da  sacaro- 
se, embora  em  alguns  países,  notadamente  a África  do  Sul,  Jamaica  e Mauri- 
tiús,  seja  mais  alta.  Tem-se  alegado  que  o bagaço  oferece  possibilidades  comer- 
ciais de  longo  alcance,  que  em  muitos  casos  é mais  negócio  utilizá-lo  assim  do 
que  queimá-lo  como  combustível,  e que  tôda  vez  em  que  haja  outro  tipo  de 
combustível  adquirido  a baixo  preço  é preferível  destiná-lo  à fabricação  de  um 
ou  mais  dos  produtos  de  rentabilidade  segura.  Vem  sendo  usado  na  fabricação 
de  papel  desde  1940.  Trata-se  de  um  mercado  que  se  está  expandindo  com 
rapidez . 

Pelo  acima  exposto,  no  tocante  à produção  mundial  de  cana-de-açúcar  em  re- 
lação à quantidade  de  fibra  obtida  da  cana,  chega-se  à conclusão  de  que  exis- 
tem amplas  possibilidades  de  seu  aproveitamento  comercial.  Embora  o bagaço 
seja  separado  da  cana  em  quantidades  enormes  e pudesse  ser  obtido  em  larga 
escala  com  vistas  à economia  de  combustível  nas  usinas  sem  a necessidade  de 
usar  combustíveis  substitutos,  os  trabalhos  de  desenvolvimento  têm  sido  retar- 
dados pela  própria  qualidade  da  fibra  e pela  existência  de  mercados  lucrativos. 

Os  complexos  problemas  técnicos  e econômicos  do  manuseio,  da  limpeza  e do 
processamento  precisam  ser  resolvidos  antes  de  o material  poder  ser  empregado 
com  êxito  na  fabricação  de  papel. 

Considerando-se  o carvão  e o óleo  combustível  como  possíveis  substitutos  do 
bagaço  nas  usinas  açucareiras,  ficou  comprovado  em  Mauritius  que  1 tonelada 
de  carvão  sul-africano  é aproximadamente  equivalente  em  valor  calorífico  a 
4,25  toneladas  de  bagaço  verde  (molhado),  el  tonelada  de  óleo  combustível  a 
6 toneladas.  Em  engenhos  bem  organizados  com  boa  eficiência  térmica,  o ex- 
cedente de  bagaço  para  uso  como  combustível  poderá  ser  de  25%  ou  mais  da 
quantidade  total  obtida  com  cana  possuidora  de  um  conteúdo  de  fibra  de  apro- 
ximadamente 13,5%.  Calculou-se  em  1954  que  as  usinas  sul-africanas,  com  re- 
lativa facilidade,  poderiam  fornecer  150.000  toneladas  de  fibra  sêca  anualmente 
para  indústria  subsidiária  (Douwes  Dekker,  1954).  Em  Louisiana,  onde  se  pode 
fàcilmente  obter  gás  natural,  28%  da  fibra  de  cana  total,  montando  a 210.000 
toneladas  de  base  sêca  anualmente,  estavam  sendo  empregadas  na  manufatura 
dos  produtos  secundários  por  ocasião  do  relatório  de  Douwes  Dekker. 

É evidente,  portanto,  que  enormes  quantidades  de  fibra  de  cana-de-açúcar 
podem  ser  destinadas  ao  emprêgo  industrial  melhorando-se  a economia  térmica 
das  usinas,  substituindo-se  uma  parte  do  bagaço  total  hoje  queimado  como  com- 
bustível para  as  caldeiras  por  outras  fontes  de  calor,  ou  adotando-se  uma  com- 
binação de  ambos  os  métodos  de  queima.  Muitos  fatores  econômicos  entram  em 
consideração  neste  terreno,  o fator  básico  sendo  que  o bagaço  tem  um  fvalor 
definido  como  combustível,  acentuado  por  sua  conveniência  de  suprimento  e 
utilidade  para  uma  usina  de  açúcar.  O emprêgo  bem  sucedido  em  finalidades 
manufatureiras  depende  de  sua  cessão  rentável  como  matéria-prima,  que  é di- 
tada pela  existência  de  mercados  remuneradores  para  os  produtos.  Os  proble- 
mas técnicos  relacionados  com  a produção  de  placas  para  paredes,  vários  tipos 
de  papel,  e furfurol  já  foram  resolvidos,  mas  raramente  acontece  de  usinas 
açucareiras  que  possuem  bagaço  para  venda  se  mostrarem  interessadas  em 
promover  a indústria  secundária,  mas,  ao  contrário,  se  propõem  a vender  a ma- 
téria-prima por  um  preço  satisfatório.  Essa  decisão  implica  no  manuseio  e 
transporte  do  bagaço  de  forma  adequada  e em  condições  próprias,  como  enfar- 
dando o bagaço  logo  que  êle  deixa  a moenda  e armazenando  os  fardos  de  ma- 
neira a possibilitar  a perda  de  umidade  em  condições  naturais  antes  de  serem 
êles  despachados  ao  comprador,  porquanto  o bagaço  é comprado  na  base  de  fibra 
sêca.  Entre  as  exceções  acham-se  a fabricação  de  papelão  corrugado  em  Natal 
(África)  e a produção  de  furfurol  na  República  Dominicana. 

Durante  alguns  anos  o excedente  de  bagaço  às  necessidades  térmicas  de  uma 
emprêsa  açucareira  de  Trinidad  vem  sendo  exportado  para  o Reino  Unido  em 
fardos  para  a fabricação  de  Celotex.  Seu  valor  como  matéria-prima  é ilustrado 
pelos  dados  coligidos  relativamente  a êsteramo  de  negócio. 
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TABELA  26 


QUANTIDADES  E 


VALORES  DE  BAGAÇO  IMPORTADO 
UNIDO  DE  TRINIDAD,  1956-60 


PELO  REINO 


Ano  Toneladas  inglêsas  £ 


1956 

9.170 

1957 

7.690 

1958 

7.487 

1959 

9.508 

1960 

8.125 

114.830 

106.336 

97.207 

114.060 

119.153 


A fabricação  de  polpa  e papel  do  bagaço  foi  motivo  de  uma  patente  concedi- 
da pelos  idos  de  1838,  e há  mais  de  um  século  que  referências  têm  freqüente- 
mente  sido  feitas  na  literatura  ao  bagaço  como  material  para  a confecção  do 
papel.  Uma  monografia  histórica  focalizando  a posição  atual  (Instituto  do  Açú- 
car de  Mauritius,  1961)  cita  o papel  de  bagaço  usado  como  jornal  em  Baltimore, 
Estados  Unidos,  em  1856,  e menciona  várias  tentativas  no  sentido  de  produzir 
polpa  e papel  dêsse  material  em  escala  comercial  até  que  o sucesso  foi  atingi- 
do por  volta  de  1940.  O bagaço  na  condição  em  que  deixa  a moenda  não  é ma- 
terial adequado  para  a fabricação  de  papel  em  virtude  do  alto  teor  de  medula 
nêle  contido,  bem  como  da  presença  de  sujeiras  e subtstâncias  solúveis.  Neces- 
sita, conseqüentemente,  receber  um  tratamento  prévio  para  a remoção  das 
impurezas  e a extração  ao  máximo  da  medula  antes  de  se  submeter  ao  proces- 
samento do  fabrico  da  polpa.  Uma  alternativa  para  a remoção  da  medula  é 
misturar  o bagaço  limpo  com  outro  material  celulósico,  sendo  em  alguns  casos 
usados  papel  papel  velho  e bambu. 

Um  método  para  a separação  entre  a medula  e a fibra  é o “hydrapulper”,  que 
agita  violentamente  o bagaço  com  água  e em  seguida  filtra  a mistura  num  ralo 
giratório.  A separação  a sêco  também  é praticada.  O comprimento  da  fibra  e 
sua  relação  ao  diâmetro  são  importantes  numa  matéria-prima  para  a fabrica- 
ção de  papel,  pois  contribuem  para  a resistência  à ruptura  do  produto  acaba- 
do. As  comparações  abaixo  são  de  interêsse  neste  particular: 


TABELA  27 

DIMENSÕES  DAS  FIBRAS  DE  BAGAÇO  HAVAIANO 


Variedade  da  cana 

Tipo 

Comprimento 

(mm) 

Razão  do  compri- 
mento ao  diâmetro 

44-3098 

Medula 

0,37 

4,6 

Fibra 

1,34 

70,5 

37-1933 

Medula 

0,26 

3,3 

Fibra 

1,82 

79,1 

38-2915 

Medula 

0,36 

6,3 

Fibra 

1,24 

59,0 

32-8560 

Medula 

0,39 

4,6 

Fibra 

1,22 

67,8 

Os  dados  oferecidos  na  Tabela  28  comparam  a fibra  da  cana  de  açúcar  a 
outras  fibras  e plantas  fornecedoras  de  polpa. 
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TABELA  28 


COMPARAÇÃO  DA  FIBRA  DE  CANA-DE-AÇÚCAR  A OUTRA  FIBRAS 

AGRÍCOLAS 


Compri- 
mento médio 


Fibra  (mm) 

Palhas  e esparto  1,10-1,50 

Colmos  e juncos  1,00-1,80 

Fibra  de  cana-de-açúcar  1,70 

Bambus  2,70 

Plantas  coníferas  2,70-3,60 


Diâmetro 

médio 

(mm) 

0,009-0,013 

0,008-0,020 

0,02 

0,014 

0,032-0,043 


Facili- 


dade rela 
Razão  do  com-  tiva  de 


primento  ao 
diâmetro 
110-120  a 1 
80-120  a 1 
85  a 1 
200  a 1 
57-90  a 1 


despol- 

pamento 

1 

2 

2 

4 

4 


A composição  química  do  bagaço  é semelhante  à das  madeiras  de  lei.  Varia 
consideràvelmente,  sendo  afetada  pela  variedade  das  canas  e pelas  condições 
em  que  são  cultivadas.  O bagaço  contém  menos  lignina  do  que  os  materiais  oriun- 
dos de  árvores,  mais  pentosanas  do  que  o abeto  e o pinho,  e um  pouco  mais  do 
que  a maioria  das  madeiras  de  lei  ( Winstanley,  1954) . O teor  de  celulose  Cross 
e Bevan,  o resíduo  após  extração  por  ferfvura  com  1 % de  solução  de  soda  cáusti- 
ca e branqueamento,  é semelhante  ao  de  diferentes  madeiras,  como  o é a celu- 
lose. A cinza  do  bagaço  é mais  volumosa  do  que  a das  madeiras  e digna  de  nota 
por  seu  alto  teor  de  sílica,  enquanto  os  de  cálcio  e potássio  são  baixos.  A fibra 
é superior  à medula  com  relação  às  características  conducentes  à produção  de 
polpa  de  alto  grau,  fàcilmente  branqueada.  Embora  tenham  sido  introduzidos 
processos  para  o aproveitamento  de  todo  o bagaço  para  certos  tipos  de  papel, 
parece  aconselhável  separar  uma  grande  proporção  da  medula  quando  devam 
ser  fabricados  papéis  de  alto  grau.  A produção,  em  termo  de  bagaço,  é menor, 
mas  a medula  poderá  ser  usada  para  outros  fins.  Sua  alta  qualidade  de  absor- 
ção é aplicada  no  preparo  de  rações  elaboradas  de  medula  de  bagaço  e melaço, 
assim  como  no  fabrico  de  explosivos. 

A atual  taxa  de  consumo  do  bagaço  manufatura  de  polpa  alvejada  e vários 
tipos  de  papel  e papelão  é de  aproximadamente  500.000  toneladas  curtas  de  fi- 
bra sêca  por  ano,  equivalente  a 1 milhão  de  toneladas  de  bagaço  verde.  Diver- 
sas novas  emprêsas  em  breve  entrarão  em  produção.  Além  disso,  existem  fábri- 
cas produzindo  chapas  de  fibra  comprimida  de  diferentes  tipos  e também  pla- 
cas isolantes,  tendo  o bagaço  como  matéria-prima. 

Furfurol 


O furfurol  é um  líquido  incolor,  inflamável,  aromático  e volátil  no  estado 
recém-destilado  que  gera  uma  côr  vermelho-marrom  quando  exposto  ao  ar  e à 
luz.  É usado  no  refino  de  resinas  vegetais  e óleos  lubrificantes,  como  compo- 
nente de  adesivos  e plásticos  termofixos,  como  solvente  seletivo  de  brutadiene 
na  produção  de  borracha  sintética,  e no  preparo  de  produtos  farmacêuticos.  Seu 
principal  valor  atualmente  reside  na  produção  da  adiponitrile,  empregado  na  fa- 
bricação do  Nylon  6-6.  As  matérias-primas  são  principalmente  os  casulos  de  mi- 
lho e vagens  de  aveia,  porém  as  sementes  de  algodão,  as  vagens  de  arroz,  e mais 
recentemente  o bagaço  de  cana-de-açúcar  são  também  empregados.  Todos  êles 
contêm  pentosanas,  das  quais  o furfurol  é produzido  pela  digestão  do  material 
celulósico  com  ácido  sulfúrico  sob  a influência  de  vapor  e pressão,  a uma  tempe- 
ratura de  153°C.  Vapor  superaquecido  é impelido  através  do  digestor  para  ex- 
trair o furfurol  como  um  destilado  a vapor.  Êste  passa  para  uma  coluna  retifi- 
cadora  que  fornece  como  uma  terceira  fração  um  líquido  com  um  teor  de  furfurol 
de  98  a 99%.  O resíduo  poderá  ser  usado  como  combustível  para  caldeiras  e 
como  adubo. 
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0 teor  de  pentosanas  de  bagaço  isento  de  umidade  varia  de  24  a 32%  o da 
medula  sendo  de  aproximadamente  27,5  a 33%.  As  importações  de  furfurol  nelo 
Remo  Unido  em  1960  atingiram  48.845  quintais  avaliados  em  £ 220  553  Dessa 
quantidade,  mais  de  36.000  quintais  provieram  dos  Estados  Unidos  Importante 
fábrica  de  furfurol  que  utiliza  o bagaço  como  matéria-prima  opera  hoje  na  Repú< 
blica  Dominicana  com  uma  produção  anual  prevista  de  30  milhões  de  libras-pêso. 
O mercado  para  êste  versátil  produto  químico  está  em  franca  expansão,  porém 
consta  que  a produção  econômica  mínima  requer  nada  menos  que  100  000  tone- 
ladas curtas  de  bagaço  sêco  anualmente 


Celulose 

A produção  de  celulose  do  bagaço  tem  sido  estudada  com  êxito,  mas  as  pers- 
pectivas de  fabricação  em  escala  comercial  parecem  remotas,  embora  conste 
que  o processo  De  la  Roza  fornece  uma  polpa  contendo  98%  por  um  método  de 
dupla  digestão  de  ácido-álcali  (De  la  Roza,  1946). 

Outro  método,  desenvolvido  por  Lynch  & Aronowsky,  implica  no  tratamento 
com  ácido  nítrico  diluído  a 90°C,  seguido  por  lavagem,  decantação  e digestão 
com  soda  cáustiça. 

Os  numerosos  produtos  feitos  desta  forma  pura  de  celulose  e a abundância 
de  bagaço  como  um  suprimento  pràticamente  inexaurível,  tornam-na  aparente- 
mente da  maior  atração  como  matéria-prima  para  a fabricação  de  viscose,  ace- 
tato de  celulose,  nitrocelulose,  celofane,  rayon,  plásticos  e outros  materiais  de 
grande  demanda.  O problema  do  aproveitamento  do  bagaço  neste  particular  é 
de  ordem  econômica,  implicando  em  substituições  por  outros  combustíveis  nas 
usinas  de  a,çúcar,  com  o enfardamento,  secagem  e transporte  para  os  centros 
manufatureiros.  Pentosanas,  cinzas  e outras  impurezas  devem  ser  removidas, 
para  a obtenção  de  um  produto  comparável  à celulose  de  algodão  purificada. 


Plásticos 

0 bagaço  se  adapta  perfeitamente  ao  fabrico  de  plásticos  em  virtude  de  sua 
composição  química  e disponibilidade  potencial.  Os  dois  tipos  de  plásticos  em 
causa  são  aquêles  em  que  o pó  de  bagaço  isento  de  medula  e extremamente  pul- 
verizado é empregado  como  corpo,  e os  verdadeiros  plásticos,  em  que  a lignina 
é utilizada  como  material  básico.  O bagaço  sêco  contém  de  13  a mais  de  22%  de 
lignina,  que  reage  com  plastificadores,  ante  o que  fica  reduzido  o ponto  de  amo- 
lecimento. Entre  êsses  materiais  encontram-se  a anilina,  o fenol  e o furfurol, 
produzidos  por  hidrólise  a ácido  das  pentosanas  do  bagaço. 

Entre  os  processos  adotados  acham-se  aquêles  em  que  o bagaço  é digerido  com 
ácido  sulfúrieo  diluído,  ou  com  água  ou  anilina.  As  hemiceluloses  são  dissolvidas, 
sendo  aumentada  a proporção  de  lignina.  Finda  a reação,  o produto  é lavado 
para  a remoção  de  substâncias  solúveis,  secado  e transformado  em  pó.  Êste  po- 
derá ser  moldado  a uma  alta  temperatura,  ou  misturado  com  um  plastificador  e 
moldado.  Desta  forma  é obtido  um  material  lustroso,  duro,  denso,  prêto,  refra- 
tário à água,  de  boa  consistência  e de . alta  resistência  elétrica. 

A resina  “Novalak”,  que  pode  ser  usada  diretamente  ou  submetida  a ulterior 
tratamento  para  torná-la  quer  termofixa  ou  termoplástica,  foi  desenvolvida  em 
Lockport,  Luisiana.  Dois  métodos  para  a sua  fabricação  constam  da  Patente  Es- 
tadunidense 2 . 349 . 000 : 

“Exemplo  (1) — 1.000  partes  de  bagaço  sêco  e 1.000  partes  de  fenol,  em  que 
50  partes  de  ácido  sulfúrieo  concentrado  hajam  reagido  e dissolvido,  são  coloca- 
das num  digestor  rotativo  e digeridas  com  vapor  vivo  durante  30  minutos  a 
uma  pressão  de  225  lb.  por  polegada  quadrada.  Em  seguida  o digestor  é ràpi- 
damente  soprado  e o seu  conteúdo  derramado  num  recipiente  adequado.  O produ- 
to, uma  resina  Novolak  prêta  e reluzente,  é de  preferência  agitada  e lavada  duas 
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vêzes  com  pequenas  quantidades  de  água.  As  águas  de  lavagem,  o líquido  de 
cozimento  e o condensado  soprado  são  combinados  e guardados  para  futura  re- 
cuperação de  valiosos  ácidos  e álcoois  formados  como  subprodutos  e de  uma 
pequena  parcela  de  celulose  quase  pura  remanescente  do  bagaço.  A resina  é se- 
cada através  de  um  aquecimento  de  300-400°F  de  preferência  com  uma  agitação 
contínua  ou  passagem  entre  rolos  aquecidos.  O produto  final  é uma  resina  prêta 
lustrosa,  quase  completamente  solúvel  em  acetona  ou  outros  solventes  de  acetona, 
dura  em  temperatura  ambiente  e incapaz  de  ser  endurecida  permanentemente 
mesmo  com  aquecimento  prolongado.  Êste  material  serve  como  ingrediente  de 
verniz  ou  como  aglutinante  para  emprêgo  junto  a componentes  de  moldagem.  A 
resina  produzida  corresponde  a aproximadamente  118-120%  do  fenol. 

“Exemplo  (2) — 3.000  partes  da  resina  Novolak  do  Exemplo  (1),  300  partes 
de  fenol  comercial,  66  partes  de  hidróxido  de  sódio  dissolvidos  num  pequeno 
volume  de  água,  e 900  partes  de  solução  de  formalina  comercial  são  colocadas 
num  reator  de  camisa  de  vapor  equipado  com  um  dispositivo  de  agitação  e fer- 
vidas sob  refluxo  durante  a 2 horas.  Ao  final  dêste  prazo,  aplica-se  o vácuo 
e cêrca  de  450  partes  de  água  são  destiladas  o mais  ràpidamente  possível.  (A 
maior  parte  do  formaldeído  é também  recuperado  durante  está  destilação.  Este- 
ve presente  simplesmente  para  concorrer  como  um  solvente  para  ajudar  na  neu- 
tralização do  ácido  sulfúrico  ainda  presente  na  resina.)  O conteúdo  do  caldeirão 
é ràpidamente  despejado  e posto  a esfriar.  O material  esfriado  é uma  resina 
semi-sólida  prêta  ou  marrom-escuro,  parcialmente  solúvel  em  acetona  e capaz  de 
ser  endurecida  num  material  infusível  e insolúvel  por  meio  de  um  aquecimento 
posterior”. 


Gás  combustível 

O emprêgo  do  bagaço  na  produção  de  gás  combustível  foi  abordado  por  Tromp 
(1940).  A composição  do  gás  oriundo  do  bagaço  com  30  a 50%  de  umidade  e seu 
valor  calorífico  constam  ser  os  seguintes : 

Percentagem  de  composição  Vallor  calorífico 


ca 

11,2 

CO 

17,0 

CIL 

6,2 

Hidrogênio 

5,9 

Oxigênio 

0,3 

Nitrogênio 

59,4 

100,0 

666  B.T.U./lb. 
1.200  cal./kg 
120  B.T.U./pé3 


Cêrca  de  1 pé  cúbico  de  ar  para  1 pé  cúbico  de  gás  se  faz  necessário  para  a 
combustão.  O pêso  do  bagaço  consumido  por  H.P./hora  varia  de  2 a 4 lb.  (0,9 
a 1,8  kg) . Consta  que  as  potências  comparativas  por  unidade  de  pêso  do  bagaço, 
tomando-se  100  para  representar  o bagaço  queimado  para  o vapor  usado  com 
uma  máquina  não-condensadora,  são  148  para  o vapor  com  uma  máquina  con- 
densadora e 252  para  uma  instalação  de  gás  combustível. 


MELAÇO 

Descrição 

O líquido  pesado,  escuro  e viscoso  liberado  pelos  separadores  centrífugos  quan- 
do, pelos  métodos  usuais  da  técnica  açucareira,  não  mais  se  pode  extrair  açúcar 
do  caldo  fervido  de  grau  inferior,  recebe  o nome  de  melaço. 
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O suco  misturado  depois  da  clarificação  deve  apresentar-se  claro  e cristalino. 
Contém  sacarose,  açúcar  de  inversão,  e não-açúcares  solúveis  que  compreendem 
uma  variedade  de  compostos.  Com  exceção  de  parte  dêstes  não-açúcares  que  se 
podem  depositar  como  escamas  em  aquecedores  e evaporadores  de  suco,  e vestí- 
gios que  são  separados  com  o açúcar,  o melaço  contém  pràticamente  todos  os 
não-açúcares  solúveis  encontrados  no  suco  clarificado,  com  sacarose,  açúcar  de 
inversão,  e parte  dos  elementos  químicos  empregados  no  processo  de  clarifica- 
ção. Sua  composição  é altamente  complexa  e variável,  sendo  os  principais  cons- 
tituintes a sacarose,  o açúcar  e a água. 

Embora  existam  vários  conhecidos  métodos  para  a separação  da  sacarose  do 
melaço,  nenhum  dêles  é econômico,  de  modo  que  nas  atuais  condições  é inevitável 
que  uma  proporção  considerável  da  sacarose  que  entra  numa  usina  deva  ser 
irrecuperável.  A sacarose  “perdida  no  melaço”  representa  a mais  alta  proporção 
das  perdas  incorridas  no  processamento  da  cana.  Variou  de  6,53  a 8,44%  da 
sacarose  total  para  quatorze  usinas  na  África  do  Sul  em  1957/58,  com  uma 
média  aritmética  de  7,44% 

Os  totais  de  tôdas  as  perdas  para  essas  usinas  ‘Variaram  de  13,43  a 19,67%, 
sendo  a média  15,58%.  Assim,  a sacarose  perdida  no  melaço  merece  o máximo 
de  consideração,  e é o principal  motivo  para  as  várias  e intensas  pesqui- 
sas que  vêm  sendo  conduzidas  com  relação  ao  aproveitamento  rentável  de  tão  va- 
lioso subproduto. 


Composição 

A variação  na  composição  química  de  melaços  de  diferentes  fontes  acha-se 
ilustrada  pelos  dados  mostrados  na  Tabela  29.  O teor  de  sacarose  dos  melaços  da 
África  do  Sul  varia,  segundo  consta,  entre  31,8  e 43,3%'  para  dezessete  usinas  em 
1957,  sendo  a média  35,6%  relativamente  a 32  amostras  examinadas.  Açúcares 
de  redução  variaram  entre  6,8  e 22%,  com  uma  média  de  13,0%.  O principal 
valor  do  melaço  como  matéria-prima  industrial  em  seu  teor  de  açúcares  fermen- 
táveis, que  somam  a aproximadamente  50%  por  pêso,  embora  haja  consideráveis 
variações  dessa  percentagem.  O melaço  de  alta  prova  possui  um  teor  total  de 
açúcar  de  aproximadamente  75%,  dos  quais  uns  dois  têrços  são  açúcar  de  in- 
versão. Êste  não  é um  subproduto  de  processo  no  sentido  exato  do  termo,  visto 
que  como  o melaço  de  fantasia  é êle  preparado  por  meio  de  um  método  especial  que 
converte  sacarose  de  outra  maneira  recuperável  em  açúcar  de  inversão. 


TABELA  29 

COMPOSIÇÃO  DE  MELAÇOS  FINAIS 


África 

lllo  vo 

Mauritíus 

Tongaat 

do  Sul 

julho  novembro 

1959 

1957 

1955 

1955 

1955 

(percetagem  por 

pêso) 

Água 

19,10  ‘ 

21,40 

20,65 

18,6 

19,60 

Sacarose 

33,60 

34,40 

36,60 

34,90 

41,10 

Açúcares  de  redução 

13,50 

15,20 

13,00 

17,00 

10,70 

Açúcares  fermentáveis1  como 

açúcares  de  redução 

47,90 

50,40 

50,50 

52,80 

53,00 

Cinza  sulfatada 

14,00 

13,10 

15,10 

14,50 

14,20 

Gomas,  inclusive  amido 

3,90 

4,37 

3,01 

3,34 

3,90 

Amido 

— 

0,72 

0,42 

0,45 

0,67 

Cêra 

0,55 

0,54 

0,38 

0,91 

0,60 

Nitrogênio  (total) 

0,81 

0,65 

0,95 

0,48 

0,64 
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Sílica  (SiO) 

0,47 

0,27 

0,46 

0,33 

0,49 

Fosfatos  (P*0;>) 

0,23 

0,28 

0,12 

0,19 

0,20 

Potássio  (K>0) 

4,12 

3,46 

4,19 

3,92 

3,77 

Cálcio  (CaO) 

1,28 

1,05 

1,35 

1,68 

1,46 

Magnésio  (MgO) 

0,97 

1,10 

1,12 

0,89 

1,03 

TABELA  30 

PRODUTO  DO  MELAÇO  EM  TÊRMOS  DE  CANA  PROCESSADA 

Produção  de 


Percentagem  de  pêso 

melaço 

de  melaço  do  total 

( toneladas 

País 

Ano(s) 

de  cana  moída 

curtas) 

África  do  Sul 

1961 

3,16 

296.500 

Jamaica 

1959 

Mais 

3,67 

Mais 

178.000 

alto 

baixo 

Moçambique  (duas  usinas) 

1961 

3,25 

2,81 

— 

África  do  Sul 

1952-61 

3,44 

2,88 

— 

Jamaica 

1951 

3,62 

1,74 

— 

1960 

4,41 

3,67 

— 

O produto  do  melaço,  em  têrmos  de  cana  processada  e açúcar  produzido,  tam- 
bém apresenta  considerável  variação,  causada  principalmente  por  diferenças  no 
teor  solúvel  de  não-açúcar  do  suco  e no  processo  de  recuperação  de  açúcar  da 
usina.  A Tabela  30  registra  dados  de  várias  fontes. 


Descrição  dos  empregos  , 

As  indústrias  de  fermentação  e destilação  se  constituem  no  principal  mercado 
para  o melaço  da  cana,  que  oferece  uma  variedade  de  produtos,  inclusive  álcool 
etílico  em  vários  tipos  de  álcool  potável  e industrial,  álcool  butílico,  acetona,  ácido 
cítrico,  glicerina  e fermento.  O álcool  é usado  na  preparação  do  ácido  acético,  éter 
etílico  e outros  derivados  ligados  às  destilarias  alcoólicas.  Outros  produtos 
secundários  das  indústrias  de  fermentação  baseadas  em  melaço  como  matéria-pri- 
ma são  o acetato  etílico,  o acetato  butílico,  acetato  amílico,  o vinagre  e o dióxido 
de  carbono  nas  formas  comprimida  e sólida.  O rum  é a mais  conhecida  das  be- 
bidas feitas  de  melaço,  porém  outras,  inclusive  o gin,  são  preparadas  de  um 
álcool  retificado,  de  uma  pureza  altamente  incomum,  destilado  de  melaço  fer- 
mentado. As  células  mortas  de  fermento  podem  ser  separadas  da  massa  gasta  e 
usada  nas  rações  do  gado.  O melaço  também  é empregado  no  preparo  do  fer- 
mento de  de  padaria  e cervejaria,  e nos  produtos  fermentados  comerciados  em  for- 
ma comestível.  Outro  fermento  alimentício,  rico  em  proteína,  o Torulopsis  utilis, 
é produzido  do  melaço  por  um  processo  especial.  O ácido  láctico  é feito  do  açúcar 
através  da  fermentação,  mas  embora  venha  sendo  com  muito  êxito  preparado 
do  melaço,  nenhum  processo  comercialmente  aceitável  ainda  apareceu,  porque  o 
produto  da  extração  é baixo  em  comparação  com  aquêles  obtidos  por 
meio  do  emprêgo  de  sacarose  mais  pura,  e a concorrência  de  produtos  sucedâ- 
neos da  indústria  petrolífera  torna  o método  anti-econômico. 

Há  muito  que  o melaço  vem  sendo  usado  como  aditivo  às  rações  do  gado.  A 
quantidade  que  podem  ser  fornecida  para  alimentação  dos  animais  limita-se  a 
cêrca  de  11/2  lb.  Marcas  de  forragens  baseadas  em  melaço  misturado  com  de- 
terminado material  absorvente  têm-se  feito  presentes  no  mercado  há  muitos 
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anos,  e a mistura  de  melaço  com  capim  picado  e materiais  semelhantes  para  a 
alimentação  do  gado  é por  demais  conhecida.  É prática  comum  adicionar  melaço 
a materiais  nutrientes  usado  na  fabricação  de  forragens  para  reserva  em  silos 
sendo  a intenção  produzir  um  produto  mais  saboroso. 

Nos  últimos  anos  o tratamento  do  melaço  com  a amónia  vem  sendo  estuda- 
do. Em  certas  condições  esta  converte  o açúcar  num  sucedâneo  de  proteína  de  modo 
que  o melaço  tratado  pode  ser  ingerido  por  ruminantes  para  a formação  de  pro- 
teína animal.  Grande  importância  é dada  a êste  trabalho,  parte  do  qual  tem  sido 
levado  a efeito  em  Trinidad,  com  a ajuda  da  Fundação  Americana  de  Pesquisas 
Açucareiras.  Investigações  têm  sido  conduzidas  no  preparo  e composição  de  me- 
laços amoniacados,  e experientos  dietéticos  com  o produto  formando  parte  de 
rações  mistas  têm  sido  realizados  (Wiggins  et  <tl,  1954).  Ao  que  tudo  indica, 
a conversão  do  melaço  de  um  material  carbohidratado  para  um  material  rico 
em  proteína  tende  a provar  ser  uma  importante  contribuição  para  a dieta  ani- 
mal, o que  levará  a uma  demanda  crescente  do  melaço  para  a alimentação  do 
gado . 

A Associação  dos  Plantadores  de  Cana  do  Havaí  vem  realizando  experimentos 
na  fabricação  de  forragens  animais  dos  subprodutos  da  cana  de  açúcar.  Foi  de- 
senvolvido um  alimento  apresentado  a seguinte  fórmula : 

Percentagem 


Medula  de  bagaço  sêco  , 30 

Melaço  final  50 

Ração  de  soja  extraída  por  solvente*  16 

Sal  1 

Ração  de  osso  submetido  a vapor  1 

Uréia  + 2 


100 

* Fermento  secado  poderá  ser  empregado. 

+ Dispensada  nas  rações  para  cavalos  e porcos. 

O gado  de  corte  ganhou  uma  média  de  11/2  lb.  por  dia  ao  ser  alimentado  com 
16  a 20  lb.  desta  alimentação  diàriamente. 

O ácido  aconítico  é o principal  ácido  orgânico  no  suco  da  cana  de  açúcar,  e a 
maior  parte  da  quantidade  presente  desprende-se  no  processo  de  recuperação  de 
açúcar  no  melaço,  do  qual  pode  êle  ser  separado  na  forma  de  um  sal  cálcio  inso- 
lúvel. O teor  dêste  ácido  no  suco  da  cana  varia  consideràvelmente,  sendo  maior 
nos  países  em  que  existem  condições  marginais  relativas  à produção  de  cana, 
notadamente  em  Luisiana,  comparativamente  aos  climas  mais  favoráveis  dos 
trópicos.  Uma  amostra  típica  de  melaço  de  Mauritius  continha  1.09%,  e duas 
de  Luisiana  1,80  e 2,52%.  O ácido  aconítico  no  melaço  puro  de  Luisiana  alcança, 
segundo  consta,  6%.  Parece  que  continuará  em  demanda  cada  vez  maior  para  a 
fabricação  de  resinas  plásticas  e borracha  sintética. 

O melaço  é amplamente  usado  como  fertilizante  e corretivo  do  solo.  É uma 
fonte  de  potássio,  matéria  orgânica  e outros  elementos  menores  e já  se  cons- 
tatou a sua  utilidade  em  areias  e solos  de  fraca  consistência.  Outras  aplicações 
são:  como  combustível  para  o levantamento  de  vapor,  e como  constituinte  com 
0 bagaço  para  a produção  de  briquetes  carbonizados  para  combustível  doméstico. 


PRODUTOS  DE  FERMENTAÇÃO 


Rum 

O produto  alcoólico  potável  obtido  pela  destilação  do  suco  fermentado  da  cana 
ou  do  melaço  é conhecido  pelo  nome  de  rum.  Êste  nome,  aliás,  é confinado  ao 
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destilado  alcoólico  distintamente  aromatizado  preparado  dêsses  materiais  no  país 
em  que  são  produzidos.  Sob  a legislação  do  Reino  Unido,  uma  bebida  destilada 
do  melaço  da  cana  só  poderá  ser  designada  como  rum  quando  fabricada  num 
país  produtor  de  cana  de  açúcar.  O fato  de  o suco  da  cana  de  açúcar  poder  de- 
senvolver qualidades  entorpecentes  já  era  conhecido  na  antiguidade,  mas  a pre- 
paração do  rum  teve  início  muito  tempo  depois,  estando  ligada  ao  desenvolvi- 
mento da  indústria  açucareira  nas  ilhas  do  Caribe  ao  serem  colonizadas  em  co- 
meços do  século  XVII.  A produção  do  rum  constituiu-se  num  aspecto  caracterís- 
tico da  indústria  açucareira  naquela  região  a partir  de  então,  e continua  sendo 
objeto  de  um  lucrativo  método  de  se  utilizar  uma  alta  proporção  de  melaço  tan- 
to ali  como  em  alguns  outros  países.  Durante  fases  de  grande  depressão  da  in- 
dústria açucareira  nos  territórios  britânicos  das  índias  Ocidentais,  o rum  reve- 
lou-se da  maior  importância,  e chegou  inclusive  a ultrapassar  o açúcar,  que  tal- 
vez não  tivesse  sobrejvivido  sem  o apoio  do  comércio  do  produto  secundário.  Até 
pouco  tempo  atrás  as  destilarias,  que  geralmente  fazem  parte  integrante  dos 
estabelecimentos  destinados  ao  processamento  da  cana,  com  as  cubas  de  fermen- 
tação, alambiques  e estoques  de  rum  próximos  à usina,  eram  operadas  por  mé- 
todos empíricos,  como  algumas  ainda  o são  hoje. 

Todo  o processo  estava  a cargo  de  um  destilador  inteiramente  desassistido  de 
quaisquer  conhecimentos  científicos  ou  controle  químico  de  cuja  experiência  e 
habilidade  dependia  o êxito  da  destilaria.  O destilador  não  admitia  qualquer  in- 
terferência, desconfiava  grandemente  de  qualquer  tentativa  de  inovação,  e zelo- 
samente guardava  os  segredos  de  seus  misteriosos  processos,  somente  confian- 
do parte  de  sua  sabedoria  a um  aprendiz  escolhido  por  êle,  o qual  lhe  pagava 
substancial  taxa  para  poder  aprender  algo  dos  mistérios  da  operação  destilató- 
ria.  Quando  a fermentação  se  apresentava  morosa,  um  animal  morto,  um  grande 
pedaço  de  carne,  ou  algum  outro  corretivo  era  jogado  na  cuba  faltosa.  Cada 
destilaria  tinha  sua  marca  especial  de  rum,  freqüentemente  mais  de  uma,  es- 
tando o processo  de  fabricação  relacionado  com  o tipo  de  rum  que  a marca  se 
propunha  a representar.  Era  crença  firme  que  cada  marca  de  rum  era  típica 
da  fazenda  açucareira  e da  destilaria  de  onde  provinha,  e que  o rum  vendido  sob 
uma  particular  marca  não  poderia  ser  imitado  por  outra  destilaria.  Alegava-se, 
entre  outras  coisas,  que  o solo  em  que  era  a cana  cultivada,  determinava  a qua- 
lidade básica,  que  poderia  ser  modificada  por  alterações  no  processo  de  fermen- 
tação para  produzir  variantes  do  tipo 

Os  negociantes  de  rum  naquele  tempo,  como  hoje,  se  opunham  a alterações  na 
característica  de  uma  marca,  embora  essas  fôssem  mais  imaginadas  que  verda- 
deiras, e a opinião  de  especialistas  relativamente  ao  paladar  e aroma  represen- 
tava fator  dos  mais  importantes  no  mercado.  É estranho  que  tais  mistérios  em 
tôrno  do  rum  não  fôssem  elucidados  denunciados  antes.  As  fusões  de  pequenas 
propriedades  com  seus  engenhos  e destilarias  de  rum,  que  foram  substituídos 
por  uma  usina  “central”  com  sua  destilaria,  foram  uma  das  características  do 
século  XIX.  Situaram-se  entre  as  causas  para  que  mais  de  uma  marca  de  rum 
fôssem  fabricadas  numa  mesma  destilaria,  porém  neste  particular  parece  não 
ter  surgido^  qualquer  dificuldade  quer  no  fabrico  quer  no  mercado.  Nos  primei- 
ros anos  dêste  século  algumas  dessas  “centrais”  tornaram-se  estabelecimentos 
de  empreendimentos  muito  mais  vultosos,  perdendo  sua  individualidade  nas  no- 
vas emprêsas  que  cultivavam  a cana  sob  uma  direção  unificada  e a processava  em 
açúcar  e álcool  em  instalações  novas  e de  alta  capacidade.  O controle  químico  de 
usina  e destilaria  acompanharam  essas  alterações,  e as  pesquisas  puseram  à mos- 
tra os  tão  guardados  segredos  do  destilador  e a falibilidade  dos  especialistas. 

Um  exemplo  interessante  pode  ser  citado.  Uma  grande  companhia  açucareira 
adquiriu  uma  quantidade  de  propriedades  com  suas  usinas  e destilarias  e as 
marcas  de  rum  ligadas  a elas.  Assim  como  a produção  de  açúcar  centralizada, 
ficou  resolvido  que  a fabricação  do  rum  fôsse  realizada  em  uma  destilaria  au- 
xiliar da  nova  e moderna  usina,  tendo-se  obtido  informes  no  sentido  de  que  não 
haveria  inconveniente  algum  em  produzir  vários  tipos  de  rum  numa  destilaria 
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central.  Tal  opinião  foi  conferida  submetendo-se  oito  amostras  de  diferentes 
marcas  de  rum  das  velhas  destilarias  sob  marcas  secretas  a um  especialista  em 
Londres,  sendo  retidas  duplicatas  para  ulterior  uso  se  necessário.  Nenhuma  das 
marcas  foi  identificada  corretamente.  A fabricação  e a bem  sucedida  colocação 
no  mercado  das  velhas  marcas,  ao  lado  de  algumas  novas,  ainda  são  conduzidas 
centralmente  mais  de  trinta  anos  após  êsse  episódio.  Naquele  tempo  grandes 
modificações  ocorreram  nas  variedades  de  cana  e nos  trabalhos  das  usinas  de 
açúcar.  Novas  terras  foram  postas  na  produção.  Não  se  verifica  a segregação 
de  melaços,  e diferentes  tipos  de  rum  são  fabricados  à vontade  do  material  re- 
tirado do  depósito.  Como  no  fabrico  do  açúcar,  os  “segredos”  da  qualidade  do 
rum  residem  nos  conhecimentos  químicos  e técnicos,  bem  como  no  controle. 

Os  rums  das  índias  Ocidentais  caracterizam-se  por  seu  aroma  e sabor,  que 
geralmente  são  mais  pronunciados  em  rums  destilados  nos  alambiques  de  pote 
usualmente  empregados  do  que  naqueles  oriundos  de  alambiques  contínuos.  A 
formação  da  massa  no  devido  ponto,  a maneira  como  a levedura  é gerada,  e o 
processo  de  fermentação  afetam  a natureza  e a extensão  dos  produtos  secundá- 
rios responsáveis  por  aquelas  características.  Êstes  são  principalmente  éstereis, 
particularmente  acetatos  etílicos  e butílicos,  comercialmente  conhecidos  como 
“éteres”,  os  chamados  rums  pesados  contendo  alta  proporção  e rums  leves  so- 
mente quantidades  comparativamente  pequenas.  Ácidos  orgânicos,  aldeídos  (es- 
pecialmente o acetaldeído) , fuselóleo  e furfurol  acham-se  também  presentes.  O 
sabor  de  certos  rums  da  Jamaica  se  deve  a fermentações  secundárias  provocadas 
por  bactérias  acéticas,  lácticas  e butíricas.  Antigamente  os  tipos  mais  pesados 
eram  muito  mais  populares  do  que  o são  hoje,  porém  seu  fragrante  odor,  que 
persistia  por  algum  tempo  depois  do  consumo,  levou  a uma  mudança  no  gôsto 
do  público  para  tipos  mais  leves,  que  são  destilados  em  alambiques  de  coluna,  e 
se  assemelham  mais  a uísque  e gins,  embora  possuidores  ainda  de  um  caráter 
distinto.  Os  alambiques  contínuos  possibilitam  a separação  dos  compostos  res- 
ponsáveis pelo  forte  cheiro,  resultando  numa  forma  mais  pura  de  bebida  mais 
aceitável  por  parte  do  bebedor  exigente  e menos  objectável  por  parte  de  seus 
circunstantes . 

Quando  destilado  recentemente,  a fôrça  alcoólica  do  rum  é de  40  a 60  graus. 
O líquido  é incolor,  e embora  de  odor  característico,  apresenta  pouca  semelhan- 
ça em  sabor  e aroma  com  os  rums  engarrafados.  Quando  um  rum  colorido  é 
encomendado,  junta-se  a êle  caramelo  para  produzir  a tonalidade  desejada.  Os 
rums  são  amadurecidos  durante  períodos  que  variam,  e são  freqüentemente  mis; 
turados  para  produzir  sabores  particulares  na  bebida  diluída  vendido  para  o 

Os  processos  de  fermentação  e destilação  são  muito  parecidos  com  os  do  ál- 
cool industrial,  exceto  que  o melação  raramente  é clarificado,  e culturas  puras 
de  fermento  nem  sempre  são  empregadas  no  segundo.  O fermento  usado  é o 
ScchaTomyces  cerevisiae,  que  se  manifesta  na  cana-de-açúcar  naturalmente,  não 
tendo  sido  realizada  qualquer  preparação  especial  de  alguma  cultura  para 
rums  de  maior  paladar  destilados  em  alambiques  de  pote  de  massas  fermenta- 
das em  cubas  de  madeira.  Dois  a três  galões  de  melaço^  produzem  um  galão  de 
rum  de  prova.  A conversão  de  fermentação  do  açúcar  é geralmente  maior  do 
que  90%,  e a recuperação  alcoólica  varia  entre  uns  40  e 60%  do  produto  teórico. 

Até  aproximadamente  1950  houvera  pouco  progresso  nos  métodos  de  produção 
nos  países  fabricantes  de  rum  de  alambiques  de  pote,  sem  mencionar  a introdu- 
ção do  controle  químico.  Por  estas  razões  as  eficiências  eram  baixas,  emboia 
com  enorme  volume  de  melaço  disponível  e nenhum  método  opcional  e remune- 
rador de  eliminação  prontamente  disponível,  a recuperação  insuficiente  nao 
constituía  assunto  para  preocupação  séria.  Pouco  antes,  o mercado  para  estes 
tipos  declinou,  o que  chamou  a atenção  para  a prática  levada  a efeito  em  países 
fabricantes  de  tipos  mais  leves,  atentando-se  particularmente  para  o tratamento 
prévio  do  melaço,  o preparo  do  fermento  de  cultura  pura,  a fermentação  incre- 
mentada e o emprêgo  de  massas  de  alta  densidade.  Arroyo  realizou  profundas 
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investigações  durante  alguns  anos,  e outros  pesquisadores  também  eontribuí- 
ram  notàvelmente  para  a melhoria  dos  métodos  destilatórios  tanto  na  produção 
do  rum  como  na  do  álcool.  Os  principais  aspectos  dêstes,  foram  focalizados  por 
McFarlane  (1949),  que  descreve  suas  aplicações  na  prática  comercial  e cita 
numerosas  referências  às  publicações  originais. 

Os  pontos  de  vista  de  McFarlane  relativos  à necessidade  da  modernização  das 
práticas  das  destilarias  de  rum  na  Jamaica  à luz  dos  resultados  de  pesquisa  e 
sua  aplicação  alhures  foram  apoiados  num  debate  independente  por  Campbell 
(1959),  que  advogou  modificações  de  prática  naquela  conhecida  ilha  produtora  de 
rum.  Seu  objetivo  era  “fazer  com  que  o rum  da  Jamaica  fôsse  reconhecido  espe- 
cificamente, em  lugar  de  uma  associação  geral  do  rum  com  a Jamaica”.  Isso  sur- 
giu de  uma  pesquisa  de  mercado  efetuada  em  1957,  a qual  revelou  que  enquanto  os 
consumidores  associavam  o rum  com  a Jamaica,  a verdadeira  origem  do  rum 
que  êles  tomavam  não  lhes  era  objeto  de  qualquer  interêsse. 

Álcool  industrial 

A produção  de  álcoois  etílicos  de  diferentes  graus  obtido  do  melaço  é efetuada 
em  grande  escala  nos  países  de  origem  e em  outros  que  importam  melaço,  nota- 
damente  a Inglaterra  e os  Estados  Unidos.  As  destilarias  de  álcool  industrial 
operam  com  eficiências  muito  próximas  da  recuperação  teórica.  O álcool  na  for- 
ma de  volátil  retificado  desnaturado  é usado  como  combustível  para  motores  e 
tratores  em  muitas  áreas  açucareiras,  especialmente  na  República  Argentina  e 
Formosa.  O álcool  anidro  ou  absoluto,  destilado  diretamente  do  melaço  fermen- 
tado ou  do  volátil  retificado  por  um  processo  azeotrópico,  é empregado  na  indús- 
tria química  e como  combustível  de  motor  quando  misturado  com  gasolina.  Ao 
contrário  do  volátil  retificado,  o álcool  anidro  é misturável  com  a gasolina  em  to- 
das as  proporções,  as  usuais  misturas  empregadas  nos  veículos  motorizados  va- 
riando entre  10  e 15%  de  álcool.  Foge  às  presentes  considerações  um  debate  sôbre  os 
numerosos  empregos  do  álcool  em  suas  diferentes  formas  como  matéria-prima 
na  indústria  química.  O assunto  é abordado  em  publicações  especializadas,  às  quais 
se  poderá  recorrer  para  maiores  informações.  Uma  excelente  condensação  é 
oferecida  na  Circular  Técnica  de  Mauritius  (1961). 


Líquidos  residuais  de  destilação 

Êste  remanescente  líquido  é o resíduo  exaurido  que  fica  após  a destilação  do 
rum  ou  do  álcool.  Livrar-se  dêsse  material  constitui  problema  incômodo,  porém 
seu  teor  potássico  lhe  empresta  algum  valor.  Algumas  propriedades  que  produ- 
zem rum  usam  tais  resíduos  para  aplicação  direta  na  terra  ou  no  preparo  de 
compostos.  Pode  ser  concentrado  sob  baixa  pressão  e queimado  para  produzir 
uma  cinza  contendo  cêrca  de  37,5%  de  potassa,  que  é empregada  como  ferti- 
lizante potássico. 


Acetona  e butanol 

O melaço  é uma  das  matérias-primas  que  produzem  acetona  e álcool  butílico 
por  um  processo  de  fermentação  que  implica  no  uso  de  bactérias  em  lugar  de 
fermento.  Embora  êstes  produtos  sejam  hoje  na  sua  maioria  fabricados  sintè- 
ticamente,  os  métodos  de  fermentação  ainda  são  usados.  Os  organismos  empre- 
gados pertencem  à família  dos  Clostridia,  que  agem  na  sacarose  dos  melaços  não- 
invertidos,  e devem  ser  usados  como  culturas  puras  na  massa  esterilizada.  O 
processo  é altamente  sensível  à infecção  e tôdas  as  partes  do  equipamento  com 
que  a massa  e os  organismos  entram  em  contato  precisam  ser  completamente 
esterilizadas.  A fermentação  continua  por  36  a 48  horas,  com  evolução  de  hidro- 
gênio e dióxido  de  carbono.  O licor  é transferido  para  um  alambique,  que  possi- 
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bilita  a remoção  dos  solventes  misturados.  A mistura  é então  retificada  por 
fracionamento,  dando  butanol  pura,  95%  de  álcool  etílico  e acetona  pura  O pro- 
duto importante  é o butanol,  porquanto  a acetona  é fabricada  muito  mais  em 
conta  sintèticamente.  Os  rendimentos  aproximados  são  oferecidos  na  Tabela  31. 


TABELA  31 

PRODUTOS  DE  BUTANOL,  ETANOL  E ACETONA  DE  1 GALÃO  DE 

MELAÇO 

(quivalente  a 6, 0-6, 6 lb,  de  sacarose) 


Butanol 

Etanol 

Acetona 


1,45-1,65 

0,10-0,17 

0,40-0,65 


24,2-25,0 
1,6-  1,1 
6,7-  9,8 


32,5-35,9 


74.4- 69,6 
5,1-  3,0 

20.5- 27,4 


TOTAIS  1,95-  2,37 


O licor  residual  do  alambique  contém  proteínas,  gorduras  e carbohidratos  va- 
liosos nas  rações  animais. 


Algumas  aplicações  industriais  de  produtos  de  fermentação  e seus  derivados 

O breve  extrato  que  se  segue  foi  condensado  de  um  parecer  emitido  pelo  De- 
partamento de  Informações  Técnicas,  da  National  Chemical  Products  Ltd.  de 
Germiston,  África  do  Sul,  laboratório  que  fabrica  uma  série  de  produtos  quími- 
cos utilizando  elementos  de  fermentação  do  melaço  — etanol,  buntanol  e aceto- 
na. Transcrito  aqui  com  sua  premissão,  êste  resumo  fornece  interessantes  infor- 
mes relativos  a um  importante  setor  da  indústria  baseada  na  fermentação  do 
belaço  de  cana  na  África  do  Sul. 

“O  álcool  etílico  é produzido  por  uma  fermentação  de  levedura  usando-se  o 
melaço  da  cana  de  açúcar  como  matéria-prima  (Fi.  20).  O álcool  butílico  e a 
acetona  são  também  produzidos  pela  fermentação  do  melaço  da  cana  de  açúcar, 
mas  o processo  é muito  mais  sensível  e complexo,  usando-se  bactérias  em  lugar 
de  fermento  (Fig.  21).  O álcool  etílico  é processado  para  dar  ácido  acético,  que 
por  meio  de  posterior  reação  com  o álcool  etílico,  álcool  butílico  e álcool  amílico, 
fornece  seus  respectivos  acetatos. 

“O  acetato  etílico,  além  de  seu  emprêgo  em  suas  formulações  mais  finas,  é 
aproveitado  amplamente  na  fabricação  de  tintas  de  impressão  e pano-couro  e se 
constitui  também  num  solvente  para  celulóide  e certas  gomas  e resinas  usadas 
na  fabricação  de  revestimentos  superficiais. 

“O  acetato  butílico  tem  empregos  de  certa  forma  especializados,  como  extra- 
ção de  fenol;  afora  isso,  acha-se  intimamente  ligado  à indústria  da  laca  nitro- 
celulósica.  Possui  volatilidade  média,  excelente  capacidade  solvente  e empresta 
boa  resistência  ao  brilho  de  uma  superfície  de  tinta.  Adapta-se  às  aplicações 
por  pistola  tanto  a quente  como  a frio. 

“O  acetato  amílico  é um  dos  solventes  usados  em  redutores  nitrocelulósicos, 
onde  mantém  um  atuante  equilíbrio  solvente-diluente  durante  os  últimos  está- 
gios da  secagem.  É amplamente  empregado  na  indústria  alimentícia  na  fabrica- 
ção de  essências  aromáticas. 

“A  acetona  é um  dos  mais  poderosos  solventes  conhecidos  e encontra  aplica- 
ção em  vários  setores;  talvez  o seu  maior  emprêgo  neste  país  seja  na  dissolu- 
ção do  acetileno.  Seus  outros  empregos  são  na  fabricação  de  adesivos  e filmes 
fotográficos;  cordite  e várias  pólvoras  sem  fumaça;  vidros  de  segurança  e 
rayons.  Como  solvente  é empregada  na  purificação  de  óleos  lubrificantes. 
É também  muito  usada  na  indústria  farmacêutica  para  a produção  de  extratos 
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biológicos,  tais  como  a insulina,  os  hormônios,  etc.  A acetona  é um  intermediá- 
rio químico  para  o metacnlato  metílico  e para  muitos  produtos  químicos  e far- 
macêuticos finos,  inclusive  a vitaminaC  (ácido  ascórbico),  o clorofórmio  o sul- 
fonal,  a heptona  metihca  e outros  produtos.  ’ 

“A  álcool  butílico  é outro  solvente  com  sua  maior  aplicação  nos  setores  do  re- 
vestimento superficial.  Como  um  dos  solventes  das  lacas  nitrocelulósicas,  melho- 
ra sensivelmente  suas  características  de  fluidez  e o seu  brilho.  A indústria  de 
motores  conhece  o álcool  butílico  como  componente  chave  do  fluido  de  freio 
para  serviço  médio.  O álcool  butílico  e também  o material  básico  para  o conhe- 
cidíssimo  plastifícador  — o ftalato  dibutílico.” 


Fermento  alimentício 

Êste  produto  de  proteína,  que  consiste  nas  células  mortas  do  fermento  Toru- 
dopsis  utilis,  yar.  major,  pode  ser  preparado  de  soluções  de  cana  de  açúcar 
contendo  nutrientes  adequados  fornecidos  com  vasto  teor  de  oxigênio.  Um  pro- 
cesso para  a fabricação  de  fermento  alimentício  em  grande  escala  foi  estabele- 
cido em  1946  na  Jamaica,  com  o objetivo  de  proporcionar  uma  fonte  barata  de 
alimentos  proteinados  para  atender  às  necessidades  de  pessoas  vítimas  de  gra- 
ve subnutrição  decorrente  da  Segunda  Guerra  Mundial.  O êxito  dêsse  em- 
preendimento dependeu  principalmente  da  existência  de  matéria-prima  barata  na 
forma  de  melaço,  mas  depois  de  alguns  anos  de  atividade,  a fábrica  foi  fecha- 
da e desmontada,  em  parte  porque  o custo  do  melaço  era  alto  demais,  desta 
forma  tornando  o produto  final  muito  caro.  Outra  fábrica,  de  menor  porte,  esta- 
belecida em  Durban,  África  do  Sul,  ainda  se  encontra  funcionando  com  êxito.  O 
produto  final  contém  40  a 50%  de  proteínas,  2%  de  fósforo,  e a gama  completa 
de  vitaminas  B em  proporções  equilibradas.  As  fábricas  segundo  determinações 
oficiais,  devem  obedecer  a padrões  dietéticos  regulamentares  (Flora  et  al,  1947). 


Descrição  do  processo 

O melaço  é diluído,  aquecido  e clarificado  pela  adição  de  superfosfato,  após 
o que  a precipitação  de  sólidos  é efetuada  pelo  acréscimo  de  solução  de  soda 
cáustica.  Um  líquido  cristalinamente  claro  é obtido  pela  sedimentação  do  pre- 
cipitado, sendo  em  seguida  decantado  e armazenado  em  condições  de  uso  ime- 
diato no  futuro.  É necessário  evitar  a contaminação  do  melaço  pelo  ferro,  de 
modo  que  o processo  de  clarificação  é conduzido  em  vasos  de  aço  inoxidável. 
Parte  do  açúcar  na  bôrra  é recuperado  por  diluição,  reaquecimento  e precipita- 
ção com  soda  cáustica;  a bôrra  final  é jogada  fora. 

Soluções  de  sulfato  de  amónia,  superfosfato  triplo  isento  de  arsênico,  e soda 
cáustica  são  preparados,  para  inclusão  no  melaço  diluído  no  curso  do  processo 
de  fermentação.  A fermentação,  isto  é,  a rápida  multiplicação  das  células  do 
fermento,-  é processada  em  altos  vasos  cilíndricos  de  aço  inoxidável  com  dispo- 
sitivos para  injeção  de  ar,  admissão  do  caldo  semifermentado  do  melaço,  e das 
soluções  de  produtos  químicos.  Os  vasos  fermentadores  são  providos  de  serpenti- 
nas de  resfriamento  para  dissipar  o calor  gerado  no  processo.  São  previstos  o 
acréscimo  de  água  clorada,  extrações  de  amostra  e observação  de  temperatura.  O 
processo  é conduzido  a 87°F,  com  o líquido  a pH  3,9  a 4,4.  A infusão  é prepara- 
da adicionando-se  melaço  clarificado  à água  clorada,  quantidades  medidas  de  so- 
luções de  superfosfato  de  amónia  são  acrescentadas  e a composição  da  infusão 
inicial  é ajustada  às  quantidades  corretas  de  carbohidrato,  fósforo  e nitrogênio. 

A fermentação  ocorre  primeiramente  numa  fase  descontínua,  durante  a qual 
as  bactérias  do  fermento  atingem  uma  predeterminada  concentração.  Esta  é segui- 
da por  fermentações  contínua,  durante  a qual  doses  medidas  da  solução  nutriente 
preparada  são  adicionadas  e quantidades  equivalentes  da  solução  fermentada  des- 
locadas através  de  tubos  de  transbordamento.  A cultura  inicial  é preparada  no 
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laboratório  em  estágios,  o último  dos  quais  produz  10  galões  de  licoí,  que  são 
transferidos  para  um  fermentador  germinatiyo  de  fábrica,  do  qual  procede  a 
inoculação  dos  grandes  fermentadores  de  fábrica  quando  êstes  ficam  disponíveis 
depois  dos  períodos  de  inatividade  para  a ddvida  limpeza.  Em  condições  fa- 
voráveis, o ciclo  contínuo  da  fermentação  continuaria  durante  aproximadamente 
uma  semana  antes  de  ser  necessário  esvaziar  um  fermentador  por  causa  da  acen- 
tuada queda  na  taxa  de  multiplicação  do  fermento.  Todo  o processo  deve  ser  con- 
duzido em  condições  que  ofereçam  o mais  alto  grau  de  higiene,  com  cuidadoso 
controle  de  concentrações  dos  vários  líquidos  usados,  das  temperaturas  da  ope- 
ração e dos  detalhes  do  processo. 

A separação  do  fermento  do  licor  do  fermentador,  que  contém  cêrca  de  1,5% 
de  pêso  sêco  de  células  de  fermento,  é levada  a cabo  por  meio  de  concentração 
em  separadores  Delaval  em  dois  estágios,  seguido  pela  secagem  do  creme  assim 
obtido  por  secadores  de  película  aquecidos  a vapor  que  matam  as  células  do  fer- 
mento e fornecem  o produto  em  forma  de  escamas  côr  de  palha  contendo  apro- 
ximadamente 5%  de  umidade..  Estas  são  pulverizadas,  sendo  o produto  final  um 
pó  fino  pesando  de  27  a 30  lb.  por  pé  cúbico. 

Outros  produtos  alimentícios 

' O licro  residual  das  indústrias  de  stilatórias  contém  células  mortas  de  fermen- 
to que  podem  ser  separadas  e usadas  em  rações  animais.  O líquido  exaurido  pro- 
veniente dos  alambiques  poderá  ser  derramado  em  tanques  de  separação  onde 
se  verifica  a precipitação,  após  o que  a bôrra  é removida  e secada  de  maneira 
idêntica  à descrita  acima.  O pó  contendo  as  células  mortas  de  fermento  é usado 
nas  formulações  da  forragem,  para  fornecer  proteínas  e vitaminas. 

Melaço  como  ração  para  o gado. 

O melaço  como  material  básico  nas  indústrias  de  fermentação  e destilação 
para  a produção  de  álcool  e outros  produtos  tem  sido  quase  inteiramente  substi- 
tuído pelo  álcool  sintético  da  indústria  petroquímica,  exceto  em  países  onde  o 
.melaço  é produzido  como  subproduto  da  indústria  açucareira  e é adquirido  por 
preço  inferior.  Uma  proporção  diminuta  de  melaço  exportado  de  países  produto- 
res de  açúcar  de  cana  para  o Reino  Unido,  os  Estados  Unidos  e países  europeus 
é usada  na  indústria  destilatória,  a maior  parte  dêsse  material  sendo  empregada 
ou  diretamente  ou  em  produtos  compostos  destinados  à alimentação  animal.  O 
alto  valor  nutritivo  do  melaço  se  deve  principalmente  ao  seu  teor  de  açúcar  na  for- 
ma de  sacarose  e açúcar  de  inversão,  que  juntos  totalizam  50%  ou  um  pouco  mais. 
Mostra-se  atrativo  ao  gado  em  virtude  de  seu  sabor  agradável,  e além  de  seu  va- 
lor energético  devido  ao  açúcar  presente,  contém  alguma  proteína,  bem  como  cál- 
cio, fósforo  e outros  elementos  químicos  secundários.  Vitaminas  do  complexo  B 
também  se  acham  presentes. 

Ficou  demonstrado  que  o melaço  possui  pelo  menos  70%  do  valor  nutritivo 
do  milho,  embora  em  alguns  experimentos  tenha  alcançado  um  nível  de  85%.  O 
valor  nutritivo  máximo  parece  atingido  quando  é servido  a aproximadamente 
10%  do  total  das  rações  para  os  ruminantes. 

Investigações  bem  sucedidas  têm  sido  levadas  a efeito  no  tratamento  do  mela- 
ço com  amónia  e uréia,  resultando  na  produção  de  proteínas.  Cleasby  (1963) 
aborda  a importância  do  fator  sabor  quando  os  ruminantes  são  alimentados 
com  matérias  desprovidas  de  atrativos  como  sabugos  de  milho,  cascas  e pasta- 
gens pobres.  Em  tais  casos  o melaço  deve  ser  diluído  com  água  e espalhado  no 
material  a ser  ingerido. 

O melaço  é um  valioso  aditivo  no  preparo  de  ensilagens.  Há  muitos  anos  que 
vem  sendo  usado  na  Jamaica  para  êsse  fim,  onde  sua  qualidade  gustativa  bem 
como  o seu  valor  nutritivo  desempenharam  papel  importante  nas  rações  hiber- 
nais para  um  rebanho  leiteiro,  e foi  prontamente  aceito  pelos  animais.  A quan- 
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tidade  usada  foi  de  aproximadamente  5 galões  (70  lb.)  por  tonelada  de  material 
ensilado,  que  consistia  em  pés  de  sorgo  integrais  limpos  de  refugos  e cortados 
na  época  de  floração,  bem  como  roletes  de  cana  de  açúcar  ainda  verde. 

O melaço  pode  ser  servido  na  forma  de  comida  preparada  na  hora,  quer  como 
um  alimento  líquido,  quer  como  um  ingrediente  para  rações  mistas,  e ainda 
como  alimento  de  inverno  ou  ração  mitigadora  na  estação  das  sêcas. 

Cleasby  ( q.v .)  declara: 

“Uma  típica  ração  de  engorda  que  vem  sendo  adotada  em  Tongat  com  topos 
de  cana  e que  tem  produzido  ganhos  diários  de  mais  de  2 librás-pêso  por  cabeça 
e numa  base  ad  limitum,  é assim  constituída : 

40%  de  melaço 

35%  de  milho  e sabugos  ou  farelo 

12%  de  medula  de  bagaço  de  cana 
8%  de  pasta  de  mamona 
2%  de  uréia 

3%  de  minerais,  vitaminas  e elementos  químicos  secundários 

“O  teor  de  proteína  crua  desta  ração  é de  aproximadamente  12%,  mas  tem 
sido  mantido  baixo  de  propósito  por  causa  da  base  ad  libitum  da  alimentação. 
Os  animais  consumiam  cêrca  de  15  libras  por  cabeça  diàriamente,  junto  com 
cerca  de  40  lb.  de  topos  de  cana  recém-cortados.” 

PASTA  DE  FILTRAGEM  (BÔRRA) 

O resíduo  obtido  pela  filtragem  da  bôrra  oriunda  do  processo  de  clarificação 
do  suco  misturado  da  cana  de  açúcar,  que  aqui  chamaremos  de  pasta  de  filtra- 
gem, é conhecido  sob  várias  denominações  no  idioma  inglês  — filter  press  cake, 
filter  muck,  filter  mud,  mill  mud  e filter  cake.  Êste  material  varia  em  quantida- 
de, teor  de  umidade  e composição  de  acordo  com  vários  fatores,  inclusive  a va- 
riedade e maturidade  das  canas,  a moagem,  o método  de  clarificação  e o tipo  do 
equipamento  usado  para  a sedimentação  e filtragem.  Não  é de  composição  cons- 
tante no  decorrer  da  estação  de  moagem.  As  Tabelas  32  e 33  oferecem  dados 
típicos  detalhados. 

TABELA  32 

PÊSO  E TEOR  DE  SACAROSE  DA  PASTA  DE  FILTRAGEM  ÚMIDA 


Peso  percentual  de  cana  Sacarose  percentual  da  pasta 


Alto 

Baixo  Médio 

Alto  Baixo 

Médio 

Jamaica,  1960 

3,23 

1,08  2,68 

2,07  0,55 

1,34 

África  do  Sul,  1961 

6,80 

3,95  5,43 

2,98  0,68 

1,63 

Mauritius,  1960 

5,00 

1,50  2,80 

7,00  0,91 

2,46 

TABELA  33 

COMPOSIÇÃO  DA  PASTA  DE  FILTRAGEM  MOLHADA  (MAURITIUS) 

Filtros  a vácuo 

Prensas-filtros 

% 

% 

Unidade 

78,2 

60,4 

Sacarose 

2,1 

7,3 

Cêra 

3,0 

3,1 

Gordura 

2,5 

2,7 

Nitrogênio 

0,8 

1,4 

■4  A 

P.Os 

1,1 

1,4 

K»0 

0,1 

0,1 
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CÊRA  DE  CANA 


A casca  da  cana  de  açúcar  é coberta  por  uma  matéria  cerífera,  metade  da 
qual,  aproximadamente,  é removida  com  o suco  no  processo  de  moagem,  o resto 
passando  junto  com  o bagaço  final.  A parte  carregada  pelo  suco  é na  maior 
parte  separada  junto  com  as  borras  e aparece  na  pasta  de  filtragem,  embora  al- 
guma quantidade  seja  encontrada  no  melaço,  e vestígios  poderão  estar  presentes 
no  açúcar  bruto. 

Quando  tratada  com  certos  solventes  orgânicos,  a pasta  de  filtragem  fornece 
uma  cêra  bruta  consistindo  numa  mistura  de  cêra  e matéria  gordurosa  que  po- 
dem ser  separadas  por  um  processo  suplementar.  A verdadeira  cêra  assim  obti- 
da é de  caráter  idêntico  ao  de  determinadas  cêras  naturais,  particularmente  a 
cêra  de  carnaúba,  que  é industrializada  para  diversos  fins,  inclusive  a fabrica- 
ção de  polidores  de  móveis,  couro  e sapatos;  materiais  de  isolamento  elétrico;  e 
papel  encerado.  A demanda  de  cêras  no  mercado  aumentou  acentuadamente  nos 
últimos  anos. 

A extração  da  cêra  de  cana  da  pasta  de  filtragem,  as  propriedades  do  produ- 
to e os  métodos  de  seu  refino  têm  sido  objeto  de  estudo  por  parte  de  um  sem- 
-número  de  pesquisadores.  Wiggins  (1949,  1950)  e Davison  & Wiggins  (1951) 
reportaram-se  às  cêras  de  diferentes  regiões  das  índias  Ocidentais,  referindo-se 
aos  trabalhos  realizados  por  outros  estudiosos.  Descobriram  que  a pasta  de  fil- 
tragem devia  ser  secada  antes  de  submetida  à ação  do  solvente  para  a extração 
de  cêra  e confirmaram  a conclusão  de  Balch  (1947)  de  que  um  teor  de  cêra  de 
menos  de  9%  sobre  o material  secado  tornava  antieconômico  o processo.  Consi- 
deráveis variações  de  rendimento  foram  constatadas  nos  resíduos  secos  de  dife- 
rentes partes  da  região  caribe,  variações  essas  atribuídas  a efeitos  climáticos, 
rigor  e moagem,  variedade  das  canas  e à prática  da  queima  de  pre-colheita  em 
comparação  com  a remoção  manual  dos  refugos.  As  percentagens  de  rendimen- 
to da  cêra  crua  por  bôrra  sêca  de  Trinidad,  onde  a cana  é queimada  antes  do 
corte,  variaram  entre  9,0  a 10,8%,  enquanto  que  os  índices  de  St.  Kitts  foram 
16,2  a 18,3%  tendo  a benzina  como  solvente.  Trabalhos  subseqüentes  mostra- 
ram que  a pasta  secada  da  Guiana  Inglêsa  continha  7%  de  cêra  crua.  Os  extra- 
tos de  borras  de  Barbados,  Antigua,  St.  Kitts  e St.  Lucia  redundaram  em  mais 
do  dôbro. 

A cêra  crua  pode  ser  refinada  por  vários  métodos,  que  são  descritos  por  Da- 
vison & Wiggins.  A comercialização  bem  sucedida  depende  da  produção  de  uma 
cêra  refinada  de  qualidade  uniforme  relativamente  à côr  e outros  caracteres  fí- 
sicos, que  seja  de  fornecimento  regular  e possa  ser  ultizidada  com  confiança 
pelos  fabricantes.  Embora  a extração  de  cêra  bruta  de  pasta  de  filtragem  secada 
possa  ser  efeutada  sem  muito  trabalho  nas  usinas  de  açúcar  equipadas  com  as 
necessárias  instalações,  a purificação  ou  refino  de  tais  cêras  provenientes  de  um 
número  de  fontes  seria  mais  eficientemente  realizados  numa  refinaria  de  cêra 
central.  Desta  forma  uma  gama  de  qualidades  padrão  poderia  ser  produzida.  A 
matéria  gordurosa  separada  no  processo  de  refinamento  seria  vendida  mais  fà- 
cilmente,  ou  talvez  utilizada  na  fabricação  de  produtos  secundários. 

A utilização  comercial  dos  resíduos  processuais  de  uma  usina  tem  feito  notá- 
veis progressos  nos  últimos  anos,  particularmente  no  que  tange  ao  bagaço  e ao 
melaço,  embora  seja  enorme  o potencial  não  desenvolvido.  A pasta  de  filtragem 
é quase  negligenciada  como  fonte  de  um  valioso  material  industrial.  A demanda 
sempre  crescente  para  a vasta  gama  de  produtos  que  podem  ser  fabricados  da 
cana  de  açúcar  sem  afetar  a economia  da  indústria  principal,  a extração  do  açú- 
car, exige  cuidadoso  exame  de  todos  os  aspectos  da  situação  relativa  ao  aprovei- 
tamento dos  subprodutos. 


— A publicação  dos  capítulos  da  obra — “THE  SUGAR  CANE”—de  A.  C.  Bar- 
nes  ê feita  com  permissão  especial  do  editor  “Leonard  Hill” , de  Londres. — 
(Tradução:  Elmo  Bar r os). 
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MERCADO  NACIONAL 


AÇÚCAR 


SAFRA  1965/66 
MÊS  DE  JUNHO  DE  1965 


A)  PRODUÇÃO 


FRANCISCO  WATSON 

Diretor  da  Divisão  de 
Exportação  do  LA. A. 


A l9  de  junho  último  teve  início  a safra 
1965/66,  nos  Estados  de  São  Paulo,  Rio  de 
Janeiro,  Minas  Gerais,  Paraná  e Santa 
Catarina. 

Ao  terminar  o mês  sob  análise,  nem 
tôdas  usinas  da  região  sul  haviam  come- 
çado a safra,  que  atinge  sua  plena  fôrça 
em  julho,  quando  a agroindústria  passa 
a obter  melhores  rendimentos. 

Todavia,  em  face  da  grande  disponibili- 
dade de  cana,  sobretudo  no  Estado  de  São 
Paulo,  excepcionalmente  no  mês  de  junho 
maior  número  de  usinas  se  viu  compelida 
a iniciar  a safra,  objetivando,  com  essa 
medida,  absorver,  se  nao  tôdas,  o maior 
volume  possível  de  suas  canas. 

Em  consequência,  registrou-se  no  mês  . 
de  junho  a maior  produção  de  todos  os 

tempos  — 5.186.745  sacos  contra 

2.070.120  e 4.005.422  sacos  em  igual  mês 
de  1964  e 1963. 

Dos  5.186.745.  sacos  fabricados  em  ju- 
nho último,  coube  a São  Paulo  a maior 
parcela  — 4 . 258 . 696  sacos,  e,  em  segundo 
lugar,  ao  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  com 
756.650  sacos. 

As  primeiras  observações  dêste  início 
da  maior  safra  brasileira  revelam  que  em 


São  Paulo  os  rendimentos  agrícolas  são 
excepcionais,  e que,  em  contra-partida,  os 
rendimentos  industriais  estão  baixos  de- 
vido ao  menor  teor  de  sacarose  das  canas. 

No  Estado  do  Rio  de  Janeiro  as  usinas 
ofereceram  bons  resultados,  quer  na  parte 
agrícola,  quer  na  industrial,  sobressaindo 
êste  último  pelo  altos  índices  de  sacarose 
das  canas. 

Assim,  teve  início  a safra  recorde  do 
País  estimando  os  produtores  que,  apro- 
veitada a totalidade  de  capacidade  indus- 
trial, num  mais  longo  período  de  safra, 
ainda  restarão  nos  campos  aproximada- 
mente 10  milhões  de  toneladas  de  canas, 
a serem  provàvelmente  aproveitadas  na 
safra  seguinte. 

B)  ESTOQUES 

A l9  de  junho  existiam  em  estoque  . . 
12.730.431  sacos,  dos  quais  5.165.521  de 
demerara  com  destino  à exportação  para 
mercado  externo  e 7.564.910  sacos  de 
cristal  a serem  consumidos  no  País. 

Assim,  foi  iniciada  a safra  1965/6  com 
um  elevado  estoque  remanescente,  contra 
6.966.585  e 5.198.512  sacos  em  1-6-64  e 
1-1-63. 
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A previsão  do  estoque  de  cristal  rema- 
nescente da  safra  1965/6  é de  7.819.910 
sacos,  como  se  vê  dos  seguintes  elementos : 


Não  somos  dos  que  acreditam  nesse  con- 
sumo durante  a safra  1965/6,  sobretudo 
se  considerarmos  que  a média  mensal  de 


I)  Estoque  de  cristal  existente  em  1-6-65  

II)  Produção  global  estimada  em  1965/6  

III)  Consumo  de  cristal  previsto  na  safra  1965/6  . . 

IV)  Contingente  de  demerara  exportável  

V)  Estoque  previsto  em  31-5-66  


7.564.910 

65.295.000 

72.859.910 

51.000.000 


21.859.910 

14.040.000 


7.819.910 


Êsses  números  revelam  que  está  asse- 
gurada a defesa  da  safra  sob  análise,  não 
obstante  o extraordinário  aumento  de  pro- 
dução e a gravosidade  da  exportação. 

É de  se  lamentar,  pois,  que  durante  o 
mês  de  junho  tenha  havido  açodamento 
dos  produtores,  que,  em  face  do  grande 
volume  de  produção,  lançaram-se  ao  mer- 
cado com  excesso  de  ofertas,  do  que  se 
aproveitaram  os  compradores,  circunstân- 
cia que  provocou  grande  queda  dos  preços, 
sem  que  os  consumidores  tenham  sido  os 
beneficiários . 

C)  CONSUMO  INTERNO 

As  saídas  para  consumo  interno  no  mês 
de  junho  totalizaram  3.869.921,  contra  . 
2.839.793  e,  3.396.706  sacos  em  igual 
período  dé  1964  e 1983. 

O contingente  consumido  excedeu  as 
previsões  mais  otimistas,  e encontramos  a 
explicação  dêsse  maior  consumo  no  fato  de 
que  foram  os  próprios  usineiros  que  for- 
çaram as  vendas,  pelas  razões  apontadas. 

Dêsse  modo,  é provável  que  o consumo 
de  junho  venha  a ter  influência  no  consu- 
mo de  julho,  cujos  índices  seriam  afeta- 
dos. 

Contudo,  registra-se  com  agrado,  o con- 
sumo, de  1-1-65  a 30-6-65,  de  21.841.414 
sacos,  contra  18.545.314  sacos  em  igual 
período  de  1964 . O aumento  foi  de  .... 
3.295.500  sacos. 

O Plano  de  Safra  1965/6  prevê  o con- 
sumo de  51.000.000  sacos,  que  correspon- 
derá a um  consumo  per  capita  de  36,1  kg., 
se  tomarmos  por  base  a previsão  média 
de  população  de  84.679.000  habitantes. 


1965,  isto  é,  do  primeiro  semestre  dêste 
ano  é de  3.633.000  sacos. 

À base  dessa  média,  o consumo  da  sa- 
fra seria  de  43.600.000  sacos,  o que  não 
admitimos,  pois  o consumo  da  safra  1964/5 
foi  de  46.791.000  sacos. 

No  2?  semestre  do  ano,  as  saídas  para 
o consumo  atingem  maior  volume,  daí 
esperarmos  que  o consumo  da  safra  em 
aprêço  venha  a ser  da  ordem  de  49  mi- 
lhões de  sacos.  Mas  ainda  é cedo  para 
fazer-se  uma  previsão  com  segurança. 

D)  ESTIMATIVA  DA  SAFRA  1965/6 

Tendo  em  vista  as  primeiras  notícias 
chegadas  sobre  a situação  da  lavoura  de 
cana  no  nordeste,  que  indicam  uma  redu- 
ção da  estimativa  da  produção  inicialmente 
levantada,  parece-nos  que  o Instituto,  ao 
ter  início  a safra  de  Alagoas  e Pernambu- 
co, promova  uma  revisão  dessa  estimativa. 

Com  efeito,  as  condições  do  tempo  não 
têm  sido  favoráveis,  na  referida  região,  a 
ponto  de  se  estar  calculando  sensível  re- 
dução do  rendimento  agrícola.  Opiniões 
já  emitidas  se  referem  a uma  perda  apro- 
ximadamente de  3 milhões  de  sacos.  Se 
tal  redução  se  verificar  certamente  terá 
de  ser  revisto  o Plano  da  Safra  1965/6. 

E)  EXPORTAÇÃO 

No  primeiro  mês  da  safra  1965/6  foram 
exportados  1.063.324  sacos  dé  açúcar 
para  mercados  externos,  porém  de  produ- 
ção da  safra  1964/5,  contra  160.149  e 
245.195  sacos  em  junho  de  1964  e 1963, 
respectivamente. 


s 
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Relativamente  à safra  1964/5,  de  .... 
558.800  t.m.  de  demerara,  tôda  ela  ven- 
dida, os  últimos  embarques  deverão  ocor- 
rer em  agosto  pelo  pôrto  de  Maceió  e pri- 
meiros dias  de  setembro  pelo  pôrto  de 
Recife . 

No  que  tange  à nova  safra,  1965/6, 
agora  iniciada  na  região  sul,  encontra-se 
o I.A. A.  em  posição  vantajosa,  em  relação 
aos  demais  países  exportadores,  por  isso 
que  só  lhe  resta  colocar  212.160  t.m., 
como  se  vê  dos  seguintes  números: 


der  nosso  açúcar  para  o mercado-livre- 
-mundial  a preços  inferiores  ao  nosso  cus- 
to de  produção. 

Para  o ano  em  curso  as  disponibilidades 
mundiais  exportáveis  excedem  em  4,5  mi- 
lhões de  toneladas  de  açúcar  às  necessida- 
des de  importação,  o que  representa  fator 
de  deterioração  do  mercado,  que  está  sen- 
do inteiramente  dominado  pelos  compra- 
dores . 

Ainda  como  fator  despressivo  do  mer- 
cado-livre-mundial,  correm  notícias  de  que 


1)  Contingente  exportável  830.000  t.m. 

a)  AÇÚCAR  VENDIDO 

2)  Para  o mercado  livre-mundial 360.000  t.m. 

3)  Para  o mercado  norte  americano.  ..  77.840  t.m.  437.840  t.m. 

4)  Por  vender  392.160  t.m. 

b)  AÇÚCAR  POR  VENDER 

5)  Colocação  certa  no  mercado  norte  americano: 


a)  rateio  esperado  em  1965  30.000  t.m. 

b)  cota  provável  no  l9  semestre  de  1966  150.000  t.m.  180.000  t.m 


6)  Açúcar  a ser  colocado  no  mercado  livre-mundial  212.160  t.m. 


O movimento  da  exportação  em  junho  foi  o seguinte: 


a)  quantidade  exportada  

b)  valor  em  US$  

c)  valor  em  Cr$  

d)  câmbio  vendido,  US$  

e)  câmbio  por  vender  US$ 

f)  sacaria  vasia  vendida,  residual  de  embarque  a 

granel,  Cr$ 


1.063.324  scs. 
4.959.229,55 
9.050.593.973 
2.850.685,91 
27.200.744,00 

80.143.277,00 


A exportação  do  açúcar  passou  a ser 
gravosa  a partir  da  safra  1964/5,  cujos 

nre juízos  estão  calculados  em  

Cr$  16.000.000.000. 

A gravosidade  da  exportação  da  safra 
1965/66  será  bem  maior  que  a da  safra 
1964/5,  tendo  em  vista  que  caíram  ainda 
mais  as  cotações  do  açúcar  no  mercado- 
livre-mundial,  enquanto  permanecem  está- 
veis as  cotações  no  mercado  preferencial 
norte-americano. 

A menos  que  acontecimentos  imprevi- 
síveis se  verifiquem  durante  a safra,  como 
o agravamento  da  situação  mundial  ou  o 
mau  comportamento  das  lavouras  da  be- 
terraba da  Europa,  continuaremos  a ven- 


Cuba  tem  a esta  altura  do  ano  aproxima- 
damente 2,5  milhões  de  toneladas  de  açú- 
car para  vender  de  sua  safra  de  6 milhões 
de  toneladas. 

E o que  vem  agravando  ainda  mais  a 
situação  do  mercado-livre-mundial  é a dis- 
posição de  Fidel  Castro  em  vender  a pro- 
dução cubana  a qualquer  preço,  como  re- 
centemente declarou  no  seu  alarmante  dis- 
curso de  8-6-65,  abaixo  transcrito: 

«Nós  podemos  suportar  um  preço  para 
o açúcar  de  2 cents.  A maior  parte  do  açú- 
car que  vendemos,  vai  para  a área  socia- 
lista, por  preços  mais  altos.  Portanto,  nós 
podemos  lutar,  nós  podemos  competir  e, 
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em  negócios  de  açúcar  não  temos  medo  de 
ninguém.  E veremos  o que  acontecerá  aos 
que  desenvolveram  suas  indústrias,  inve- 
jando Cuba,  às  custas  de  Cufca;  veremos 
o que  acontecerá  aos  que  festeiaram  a 
retirada  da  cota  americana  de  Cuba.  Bem, 
êles  terão  que  engulir  seu  açúcar!»' 

«...  Sabendo  que  nós  estamos  nos  tor- 
nando independentes  do  preço,  sabendo  que 
nós  já  estamos  prontos  para  lutar  pelos 
mercados,  sabendo  que  nós  já  estamos 
prontos  para  competir  com  qualquer  um 


que  queira  competir  conosco  porque,  se 
êles  vieram  a nós  e disserem : «Ouçam,  nós 
queremos  ser  amigos  e entrar  em  acordo 
com  vocês,  cubanos;  vocês  produzirão  um 
pouco  menos  de  açúcar  e nós  também,  e 
vamos  ver  se  os  preços  sobem»,  nós  lhes 
diremos : «Não,  se  vocês  não  podem  aguen- 
tar êste  preço,  saiam  do  mercado  ou  pro- 
duzam somente  para  consumo  interno,  mas 
não  nos  venham  pedir  para  reduzir  nossa 
produção  de  açúcar,  nós  somos  os  paladi- 
nos do  açúcar». 
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MERCADO  INTERNACIONAL 

AÇÜCAR 


Enviando  correspondência  de  Londres, 
com  data  de  3 de  agosto,  M.  Golodetz  & 
Co.  informam-nos  sôbre  suas  observações 
sôbre  o mercado  açucareiro  internacional 
nos  dias  antecedentes  àquela  data.  Os  pre- 
ços têm  flutuado  bastante  nas  últimas 
três  semanas.  O preço  diário  londrino  os- 
cilou entre  o máximo  de  £ 22,25  em  28  de 
julho  e o mínimo  de  £ 20  em  12  do  mesmo 
mês,  mas  se  reduzira  progressivamente, 
depois  disso,  até  £ 20,75,  marca  do  pró- 
prio dia  desta  correspondência. 

Embora  a perturbação  da  situação  polí- 
tica no  Extremo  Oriente  tenha  desempe- 
nhado sua  parte,  a principal  fôrça  pro- 
pulsora para  a acentuada  elevação  verifi- 
cada em  28  de  julho  se  deveu  à vitoriosa 
operação  de  mercado  efetuada  pela  única 
organização  de  vendas  do  Brasil  nos  dias 
anteriores  à data  indicada.  O reapareci- 
mento do  Brasil  como  jvendedor  tivera  an- 
tes um  efeito  depressivo,  mas  depois  que 
se  anunciou  terem  sido  vendidas  100.000 
toneladas  a um  intermediário  de  Nova 
York  para  entrega  em  agôsto/maio,  parte 
a preço  fixado  e parte  a ser  ainda  deter- 
minada, outros  compradores  ingressaram 
no  mercado,  atingindo  ao  alto  nível  de 
US$  0.2,20  a libra-pêso  do  produto  para 
entrega  em  setembro,  elevando  assim  tan- 
to o preço  novaiorquino  quanto  o de  Lon- 
dres. Embora  o Brasil  continue  a ser  um 
vendedor  em  potencial,  anunciou-se  que 
tendo  colocado  boa  quantidade  de  seus  ex- 
cedentes exportáveis,  suas  autoridades  não 
considerarão  necessário  pressionar  para 
a realização  de  novas  negociações,  preten- 
dendo portanto  tirar  tôda  vantagem  do 
mercado  a fim  de  obter  os  melhores  níveis 
possíveis. 

À parte  a negociação  acima  menciona- 
da, o comércio  de  açúcar  bruto  tendeu  à 
calma  e os  únicos  itens  dignos  de  nota  são 
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as  vendas  à Suécia  de  dois  ou  três  carre- 
gamentos do  produto.  Os  preços  não  fo- 
ram oficialmente  revelados,  mas  em  geral 
se  acredita  terem  sido  pouco  inferiores  a 
£ 20  a tonelada  métrica,  exceto  custo  e 
frete.  Afirmou-se  que  um  carregamento 
destinado  à Suécia  teve  por  origem  a 
França,  a £ 18  a tonelada  métrica,  F.O.B., 
estivada,  preço  que  pareceu  baixo  e que 
não  pôde  depois  ser  mantido  embora  hou- 
vesse, para  isso,  compradores.  Também  o 
Uruguai  adquiriu  açúcar  bruto,  isto  é, 
17,000  toneladas  do  Brasil  para  entrega 
quase  imediata  a cêrca  de  dois  centavos 
de  dólar  a libra-pêso,  F.O.B.,  estivada,  de- 
vendo ser  lembrado  que  êsse  preço  é ape- 
nas aproximado. 

O Iran  pretendeu  adquirir  açúcar  bru- 
to e refinado  mas  sem  êxito  e rumores  de 
que  a Suécia  tencionava  adquirir  mais 
açúcar  além  do  acima  referido  não  se  con- 
firmaram. A Síria  pretende  40.000  tone- 
ladas do  produto  bruto  para  embarque  a 
partir  de  agosto  ou  outubro. 

A despeito  das  continuadas  condições 
desapontadoras  do  tempo  através  vastas 
regiões  da  Europa  e a crença  de  que  isso 
poderia  ocasionar  uma  queda  na  produ- 
ção da  ordem  de  10%,  há  pouco  nas  no- 
tícias açucareiras  que  indiquem  possa  ha- 
ver alguma  mudança  na  tendência  atual 
do  mercado.  O açúcar  bruto  é sem  dúvida 
- disponível  a cêrca  de  £ 20  a tonelada 
F.O.B.  estivada,  no  norte  da  Europa  e 
o refinado  pode  ser  comprado  a £ 22  a to- 
nelada F.O.B.,  estivada.  Ambos,  o bruto 
e o refinado,  são  da  mesma  safra.  Nota-se 
interêsse  apenas  esporádico  por  ambos  os 
tipos  e parece  inevitável  que  durante  os 
próximos  meses  os  compradores  estarão 
em  posição  de  adqurir  o produto  segundo 
a sua  conveniência,  com  pouca  ou  nenhu- 
ma necessidade  de  renovar  o estoque. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.A.  A. 


Atas  das  Sessões  38*,  de  20-5-65;  39*,  de  26-5-65;  40*,  de  27-5-65 
(amanhã) ; 41*,  de  27-5-65  (tarde)',  e 42*,  de  31-5-65.  Presidência 
dos  Srs.  Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel  e José  Maria  Nogueira. 
Presentes  os  Srs.  José  Carlos  Piffer,  Jvarez  Marques  Pimentel, 
Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  da  Rosa  Oiticica,  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso,  João  Soares  Palmeira,  José  Vieira  de  Melo,  João 
Agripino  Maia  Sobrinho,  Ruy  Carneiro  da  Cunha,  Roosevelt  Cri- 
sóstomo de  Oliveira,  Francisco  de  Assis  de  Almeida  Pereira,  João 
Úrsulo  Ribeiro  Coutinho,  José  Augusto  de  Lama  Teixeira,  Paulo 
Pimentel  Belo,  (Procurador  Geral),  Omer  Mont’ Alegre  (Assessor  da 
Presidência),  Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva  (Diretor  da  DEP), 
Francisco  Coqueiro  Watsón  (Diretor  da  DE),  Joaquim  Ribeiro  de 
Souza  (Diretor  da  DA),  José  da  Mota  Maia  (Diretor  da  D AP),  re- 
presentantes dos  usineiros  e dos  fornecedores. 


38*  SESSÃO  — Expediente 
— A C . E . toma  conhecimento 
do  telegrama  do  Governador 
Ney  Braga,  solicitando  urgên- 
cia para  o julgamento  dos  pro- 
cessos de  montagem  de  novas 
usinas.  O assunto  é entregue 
para  estudos  ao  Sr.  Omer  Mon- 
fAlegre,  que  prèviamente  ou- 
virá os  representantes  das  as- 
sociações de  classe  interessa- 
das. 

Financiamento  — Fica  adia- 
do o julgamlento  do  pedido  da 
Usina  Muribeca,  de  Jabotão, 
para’  financiamento  da  entre- 
safra. 


Açúcar  — Indefere-se  a an- 
tecipação do  início  da  moagem 
da  safra  1965/66,  solicitada 
pela  Usina  São  Pedro,  do  Es- 
tado do  Rio. 

39*  SESSÃO  — Plano  de 
Safra  — fi  iniciada  a discus- 
são do  Plano  de  Safra  de  . . 
1965/66. 

40»  SESSÃO  — Administração 
— FiCa  aprovada  a minuta,  de 
resolução  que  trata  da  revisão 
das  quotas  de  Usinas  Subli- 
mitadas. 

— Aprova-se  indicação  sôbre 
distribuição  de  contingentes 
agrícolas. 


Moendas — A C.E.  indefere 
o requerimento  da  Usina  Açu- 
careira Ester  S.A.,  de  São 
Paulo,  para  a inclusão  de  nôvo 
conjunto  de  moendas  no  tom- 
bamento  previsto  na  Resolução 
1950/64 . 

41*  SESSÃO  — Plano  de 
Safra  — O Sr.  Omer  Mont’ 
Alegre  faz  exposição  sôbre  a 
produção  estadual  de  álcool  e 
de  áçúcar. 

42*  SESSÃO  — Plano  de  Sa- 
fra — Proseguem  os  debates 
em  tômo  dos  problemas  anual- 
mente  suscitados  pelo  Plano 
de  Safra. 
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BIBLIOGRAFIA  • HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR 


Em  face  da  grande  procura  na  Biblioteca  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  de  assuntos  relacionados  com  a história  da  cana-de-açúcar, 
publicamos  este  mês  uma  bibliografia  que  auxilie  àquêles  que  se  dis- 
põem u fazer  um  estudo  da  matéria  em  questão.  Arrolando  a história 
da  cultura,  engenhos,  indústria,  comércio,  fabricação,  leis  e legislação, 
esta  bibliografia  traz  também  uma  orientação  das  primeiras  informa- 
ções sobre  oi  assunto,  surgidas  na  índia,  expandindo-se  do  Oriente  para 
a África,  Europa,  América  e finalmente  o Brasil. 

Entre  os  documentos  antigos  consignados  neste  trabalho,  podemos 
citar  algumas  das  obras  existentes  na  Biblioteca  do  I.A.A.,  a partir 
de  1931,  como  a de  Lábat,  “Voyage  du  chevalier  des  marchais  en  Guinée, 
isles  voisines,  et  a Cayenne”,  onde  o autor  indica  os  engenhos  de 
açúcar  em  sua  possessão  francesa. 

Para  facilitar  o manuseio  na  referência  bibliográfica  as  principais 
convenções  são:  (1)2:  34-56,  nmio^funho  1955,  significa  volume  ou  ano, 
1 (fascículo  ou  número)2:  páginas  34-56,  data  do  fascículo  ou  do  vo- 
lume. 

Tambént  são  mencionandos  todos  os  periódicos  em  que  o artigo  te- 
nha sido  publicado.  0 índice  de  autor  vai  no  final  da  referência  biblio- 
gráfica. 


(1)  O AÇÚCAR  sob  o govêrno  Getúlio  Vargas 

JRio  de  Janeiro|  CNP,  139.  73  p. 

(2)  ALEXANDRE,  Arthur  Chambers  — Ko- 

loa  plantation  1835-1935;  a history  of  the 
oldest  Hawaiin  sugar  plantation  |Hono- 
luiu,  Star-Bulletin|  1937.  240  p.  il. 

(3)  ALLEMAO,  Francisco  Freire  — Quais  são 

as  principais  plantas  que  hoje  se  acham 
aclimatadas  no  Brasil?  Revista  do  Ins- 
tituto Histórico  e Geográfico  Brasileiro, 
Rio  de  Janeiro,  t.  19  3»  série:  539-578, 
1889.  Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro, 
1(18):  1-3,  agot.  1933;  1(19):  9-13;  set. 
1933;  1(20)  :l-4,  out.  1933. 

(4)  ANDALUZIA  — Única  região  da  Europa 

onde  se  cultiva  a ca'na-de-açúcar.  Brasil 
Açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  42(4)  :417, 
1953. 

(5)  ANDRADE,  Gilberto  Osório  de  — Os  rios-  , 

do-açúcar  do  Nordeste  Oriental.  I — o 
rio  Ceará  Mirim.  Recife,  Imprensa  Ofi- 
cial, 1957.  59  p.  il. 

(6)  ANTONIL,  André  João,  Pseud.  de  João 

Antônio  Andreoni,  S.I.  — Cultura  e 
opulência  do  Brasil  por  suas  drogas  e 
minas,  com  um  estudo  bio-bibliográfico, 
por  Affonso  de  E.  aTunay.  São  Paulo, 
Companhia  Melhoramentos,  1923.  p. 
8-12,  63-180. 

(7)  ARCY,  Francois  D’  — Aperçu  de  1’histoire 

du  sucre  sous  1’ancien  regime.  Revue 

Brasil  Açucareiro 


Historique  des  Antilles,  (4) : 11-32,  nov- 
dec.  1929 . 

(8)  ARTCHAWAGER,  Ernest  & BRANDES, 

E . W . — Sugarcane  ( Saccharum  L. ) : 
origin,  classification,  characteristics  and 
description  of  representative  clones 
| Washington,  U.S.  Govt.  prt.  off.,  .. 
1958 1 307  p.  il. 

(9)  AZEVEDO,  Fernando  de  — Canaviais  e 

engenhos  na  vida  política  do  Brasil; 
ensaio  sociológico  sôbre  o elemento  po- 
lítico na  civilização  do  açúcar.  Rio  de 
Janeiro,  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
1948.  243.  p. 

(10)  BAHIANA,  Manoel  de  Vasconcelos  e Sou- 

za — Memória  acêrca  do  nôvo  sistema 
de  manufaturar  o açúcar  em  caldeiras 
quadradas.  Bahia,  Correio  Mercantil,  . 
1834. 

(11)  BARRETO,  L.A.  Bárros  — Ciclo  da  in- 

dústria da  cana-de-açúcar.  Anuário  Coo- 
perativista, Recife  |s.n.t.|  1964. 

(12)  BARRO  Y SEGURA,  Antonio  — El-  azú- 

car  de  Cuba  despues  de  la  guerra.  Ha- 
bana  [Ucar,  Garcia  y Cia1.]  1944 . 33  p. 

(13)  — La  verdad  sobre  el  azúcar  en  Cuba. 

Habana  [Ucar,  Garcia  y Cia.] 

(14)  BASTIDE,  Roger  — Brésil,  terre  des  con- 

trastes [Paris]  Halchette  [1957]  345  p. 
il.  [Le  litoral  de  la  canne  e sucre.  p. 
62-83.] 
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(15)  BELLO,  Júlio  — Memórias  de  um  senhor 

de  engenho.  Rio  de  Janeiro,  José  Olym- 
pio,  1938.  236  p.  (Coleção  Documentos 
Brasileiros,  11) . 

(16)  BRASIL.  INSTITUTO  DO  AÇÜCAR  E 

DO  ÁLCOOL,  SERVIÇO  ESPECIAL 
DE  DOCUMENTAÇÃO  HISTÓRICA  — 
Documentos  para  a história  do  açúcar. 
Rio  de  Janeiro,  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  1954  — v.  I,  II,  III. 

(17)  BRITO,  Tiago  Lubambo  de  — Pequena 

história;  do  açúcar  no  Brasil,  -r-  Recife, 
[s.ed.]  1949.  191  p. 

(18)  BU ARQUE  DE  HOLANDA,  Sérgio  — A 

época  colonial,  do  descobrimento  a ex- 
pansão territorial.  São  Paulo.  Difusão 
Européia  do  Livro.  1960.  2 vols.  il.  [A 
lavoura  canavieira,  v.  n,  p.  191-182.] 

(19)  CALDEIRA,  Clovis  — A cana-de-açúcar 

no  sul  da  Bahia.  Brasil  Açucareiro.  Rio 
de  Janeiro.  24(3):  28-283,  set.  1944. 

(20)  CAMINHA  FILHO,  Adrião  — A cana- 

de-açúcar  na  Bahia,  1)  a lavoura  e a 
indústria  2)  da  cultura  e seus  proble- 
mas. Bahia,  Instituto  Central  de  Fomen- 
to Econômico,  1944.  119  p.  il.  (Boletim 
n.  15  do  Instituto  Central  do  Fomento 
Econômico  da  Bahia) . 

(21)  CAMINHOÁ,  Luiz  Monteiro  — Relatório 

apresentado  ao  govêrno  imperial  pelo 
engenheiro  Luiz  Monteiro  Caminhoá.  Rio 
de  Janeiro,  Typ.  Nacional,  1880.  124  p. 

(22)  CARSON,  João  Monteiro  — Primeiro  rela- 

tório apresentado  a presidência  da  Bahia 
sôbre  os.  melhoramentos  da  cultura"  da 
cana  e do  fabrico  do  açúcar . Bahia, 
[s.ed.]  1954. 

(23)  CEPERO  BONILIA,  Raul  — Azúcar  y 

abolicion.  Habanal,  Ed.  Cenit,  1948.  . 
197  p. 

(24)  CHARDON,  Fernando  — La  industria 

azucarera  de  Puerto  Rico  en  el  siglo 
XVI.  Boletin  de  Information  dei  Sindi. 
cato  Nacional  dei  Azúcar.  Madrid.  . . 
18(188)  :5-9,  Feb.  Mayo,  1965. 

(25)  CHEVALIER,  François  — Intruciones  a 

los.  hemianos  jesuítas  administradores 
de  heciendas  [manuscritos  mexicano  dei 
siglo  XVm]  México,  Instituto  de  His- 
toria 1’  série,  v.  18.  s 

(26)  COARACY,  V.  — Açúcar-moeda.  Brasil 

Açucareiro,  Rio  de  Janeiro,  52(1):15-18, 
jul.  1958. 

(27)  — Velhos  engenhos  cariocas.  Brasil  Açu- 
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Tip . do  Diário  de  Pernambuco,  1905 . 
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(29)  CORNEJO,  Atilio  — Apuntes  históricos 

sobre  Salta,  1934.  [Cap.  4 “Origemi  da 
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CORRENTES  E ENGRENAGENS 
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MOTO-MECANI- 

SAÇÃO 

CANAVIEIRA 


CARREGADORES  DE  CANA,  montados  sôbre  tratores  DEUTZ"  — MD55,  em  funcionamento  na  zona 
de  Piracicaba. 


À esquerda:  a montagem  é feita  na  parte  trazeira  do  trator 
A direita:  a montagem  é feita  na  parte  da  frente  do  trator 

PARA  CULTIVO,  de  canaviais  já  crescidos:  a MOTOCANA  S/A  fabrica  uma  "grade  de  discos"  especial, 
montada  diretamente  na  parte  inferior  dos  tratores  tipo  canavieiro  — (HI-CROP)  — tal  como  o trator 
nacional  "DEUTZ"  — CANAVIEIRO  — DM.  55.C 


RECORTE  A SER  MANDADO  À NOSSA  FIRMA 

NOME  DA  FIRMA:  

ENDERÊCO:  

DATA  E ASSINATURA:  

DESEJO  RECEBER  ORÇAMENTO  PARA: 


— UM  CARREGADOR  MONTADO  SÔBRE  TRATOR  — Parte  da  Frente  : I I 

Parte  trazeira  : l ! 

— UM  CARREGADOR  MOTORISADO  (tipo  combinado)  : I I 

— UMA  CORTADEIRA-CARREGADEIRA  (patenteada)  : | I 

— UMA  GRADE  ESPECIAL  PARA  TRATOR  CANAVIEIRO  : I i 


Análises  de  solos 
e 

produtos  industriais 

☆ 


LAtíOR  ATORIO  DE 

ÊSTACAO 


química  ACRICOLA 

ENTAL  DE  CANA 


COOPERATIVA  DOS  USINEIROS  OO  OESTE  DO  EST.  DE  SAO  PAUl.O 
RUA  i.AFAIETE.94  - RlBElRAO  PRÈTO-S  P 


Fornecimento  de  mudas  de 
cana,  sadias,  para  viveiros 


editora  do 

BOLETIM  INFORMATIVO  COPERESTE  ,3  ^NQg  DE  ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA  AGRO-INDUSTRIAL 


E.  G.  FONTES  S.  A. 

Exportadora  e Importadora 

AVENIDA  NILO  PEÇANHA,  12-9»  ANDAR 
Caixa  Postal,  3 

TELEGRAMAS: 

«AFONTES  - RIO  DE  JANEIRO» 

Rio  de  Janeiro 


TELEFONES: 

42-3740  * 

22-6115 

22-5535 

22-8058 

52-3271 


Como  resolver  economicamente  o problema  da  colheita  de  cana? 


Massey-Ferguson 

MECANIZAÇÃO  INTEGRAL  DA  LAVOURA 


A Usina  Tamoyo  tem  a resposta: 

Com  a Colhedeira  de  Cana  515  da  Massey-Ferguson. 

A colhedeira  de  cana  515  da  Massey-Ferguson  - ao  contrário  das  máquinas  comuns  - não  se  limita  a cortar 
a cana  e a depositá-la  no  chão  Faz  mais  que  isso:  corta  e carrega  a cana  numa  só  operação.  Por  isso  está 
sendo  utilizada  com  tão  bons  resultados  pela  Usina  Tamoyo:  permite  maior  economia.  E mais:  sua  capacidade  de 
produção  é de  15  toneladas  por  hora.  Os  ajustes  das  facas  - superior  e inferior  - são  hidráulicos,  de 
ação  instantânea,  facilitando  o corte  uniforme.  Veja  bem:  mesmo  em  canaviais  onde  as  plantas  se  apresentam 
em  alturas  desiguais.  Ê operada  por  um  só  homem.  E colhe  também  cana  tombada,  poique  é dotada  de  um 
dispositivo  especial.  Afinal:  é uma  maquina  Massey-Ferguson.  Simbolo  de  qualidade  em  maquinária  agrícola. 

Peça  folhetos  e -informações  no  Revendedor  Massey-Ferguson  de  sua  cidade  ou  escreva  para  a C.  P.  2.145  S.  Paulo. 


MAIA 


SOLICITE 
CATÁLOGOS  E 
INFORMAÇÕES 


MAIA 


- INDUSTRIA  E COMERCIO  LTDA. 


Rua  General  Osório,  206  (Boa  Vista)  - Fone:  2651 
End.  Teleg,  'Maia” • Cx.  Postol,  175  • LIMEIRA  - (E.S.P.) 


Pesam  automáticamente  e fecham  auto- 
máticamente e com  perfeição 

SACARIA  DE  : 

PAPEL  • ALGODÃO  • JUTA 
MEDIA  E PESADA  PARA 


Açúcar,  adubo,  rações,  cimento,  ce- 
reais, café,  cacau,  trigo,  produtos 
químicos,  etc. 

Fornecemos  separadamente,  cabeçotes, 
transportadores  e balança  automática. 
Peças  avulsas,  reformas  e assistência 
técnica  para  todos  os  tipos  de  cabeçote. 


MÁQUINAS  PARA  EMPACOTAR 
E FECHAR  BÔCA  DE  SACOS 

Fabricadas  em  3 tipos  diferentes 
para  sacaria  de 
] o 80  quilos. 


f " 

USINA 

INTERNATIONAL 

SERRA  GRANDE 

SUGAR  JOURNAL 

S/A 

Desde  1899  o 

INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

RECIFE 

SERRA  GRANDE 

se  tem  dedicado  à tecnologia  da  produção  de 
açúcar,  passando  em  revista  todos  os  progres- 
sos importantes  nos  setores  da  agricultura, 
química  e engenharia  da  indústria  açucareira 
mundial.  Com  o seu  índice  anual  de  cêrca  de 
3.300  entradas,  é uma  obra  indispensável  de 
consulta  com  o maior  volume  de  informações 
técnicas  que  aparecem  anualmente. 

(Alagoas) 

MACEIÓ 

Enviamos,  se  solicitados, 
exemplar  grátis  de  amostra.  Assinatura  anual: 
US$  5,00,  porte  pago  (12  números) 

AÇÚCAR 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 

TODOS  OS  TIPOS 

JOURNAL  LDT. 

«USGA» 

Central  Chambers 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 

THE  BROADWAY  LONDON  — W.  5 

s,  - 

ESTA  É A SOLUÇÃO  MAIS  ECONÔMICA  PARA  CARREGAR 

250  TO”E.LADAS 


- 


'm*. 


Dl  SOI  A SOL.  TODOS  OS  DIAS,  EM  MAIS  Dt  DUZENTAS  UVfflWit 


Job-Advertising 


e econom/ca 


é garantida 


1  — Um  umco  homem  opera  a maquina  E ela  agarra  ate  500  Kg 
de  cana  em  cada  operação. 


A)  — Robusta,  inteiramente  construída  em  aço,  resiste  as 
nadas  e difíceis  condições  de  trabalho  intensivo. 


2 — Carrega  rapidamente  -os  veículos  — carretas  ou  caminhões  — 
aumentando  sua  capacidade  diária  de  transporte.  E isto  representa 
também  menor  investimento  em  unidades  de  transporte 

3 — Não  imobiliza  o trator  para  o trabalho  especifico  da  carrega- 
deira. No  fim  da  safra  e facílimo  remover  a máquina  e liberar  o tra- 
tor para  os  outros  trabalhos  de  rotina 

4 — ..  e assim  se  paga.  comprovadamente.  na  primeira  safra 


B)  — Sua  manutenção  é muito  simples,  trabalha  sem  inte 
de  sol  a sol,  assegurando  a regularidade  do  serviço  de  t 

C)  — Elementos  hidráulicos  testados  em  banco  de  provas  I 
suportam  pressões  até  3 vézes  seu  regímen  normal  de  trabj 

Homens  que  conhecem  os  problemas  da  lavoura  canavíeirg 
ram,  aperfeiçoam  e constroem  a sua  Carregadeira  de  Cana 
como  muitas  dezenas  de  clientes  já  o fazem,  na  experiència| 

vada  da  c ^=mfPR/ 


NOSSO  FOLHETO  CMP/5  LHE  DARÁ  INFORMAÇÕES  E ESPECIFICAÇÕES  COMPLETAS  - PECA- 


Vendas  em  Sào  Paulo,  Paraná,  Sta.  Catarina,  Rio  Grande  do  Sul,  Mato  Grosso,  Goiás,  Triângulo  e Oeste  de  Minas  Gerais: 

Av.  dos  Bandeirantes,  384  - Tels.:  2835  e 5395  - C.  P.  58  - Ribeirão  Prétç,  SP.  • Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santa  e Norte 
de  Minas  Gerais:  Farix  Engenharia  Ltda.  - Av.  Nilo  Peçanha,  26  - s/ 917  - Tels.:  52-9397  e 42-5640  - Rio  de  Janeiro, 
GB.  • SERGIPE:  Importadora  de  Maquinas  Agrícolas  e Veículos  Ltda.  - Av.  Rio  Branco,  154  - Tel. : 3042  - C.  P 3 - 
Aracaju,  SE  • Alagoas:  Monte  Máquinas  S.  A.  - R.  do  Comércio,  662  - Tel.:  382  - C.  P.  16  - Maceió.  AL.  • Pernam- 
buco, Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte:  Farix  Engenharia  Ltda.  - Cais  de  Santa  Rita,  60  - Tel.:  4-4045  - C.  P.  220  - Re- 
cife, PE  «Ceará  e Piaui:  Estabelecimentos  James  Frederick  Clark  S.  A.  (Casa  Inglesa)  C.  P.  912  - Fortaleza,  CE. 


AÇÚCAR  PÉROLA 


SACO  AZUL  CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319  - RIO 
TELEGRAMAS:  “USINAS”  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:  rio  de  janeiro  - santos  — campinas  - taubaté 

BELO  HORIZONTE  — NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  * (E  ST.  DO  RIO) 
TRÊS  RIOS-  (E  ST.  DO  RI  O)  «DEPOSlTOS:  S.  PAULO  - JUIZ  DE  FÓRA 


Composto  e impresso  na  Scckdade 
Gráfica  Vida  Doméstica  Ltda.  - Rio 


